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EDITAL

LICITAÇÃO EXCLUSIVA À MICROEMPRESA - ME E EMPRESA DE PEQUENO PORTE -  EPP EM ATENDIMENTO 
AO INCISO I DO ART. 4 8  DA LEI NQ 1 2 3 /2 0 0 6

PREGÃO PRESENCIAL N9 2 0 1 7 .0 8 .2 4 .1  - EXCLUSIVO À MICROEMPRESA - ME E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE - EPP

REGIDO PELA LEI N.s 10 .520 , DE 17  DE JULHO DE 2 0 0 2  E SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N.9 8 .6 6 6  DE 
2 1 /0 6 /9 3  ALTERADA PELA LEI N.9 8 .8 8 3 /9 4  DE 0 8 .0 6 .9 4  E LEI 9 .6 4 8 /9 8  E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR 
EM VIGOR, LEI 1 2 3 /2 0 0 6 , LEI 1 4 7 /2 0 1 4  E SUAS ALTERAÇÕES E LEI 1 2 .8 4 6 /2 0 1 3 .

PREÂMBULO

A Pregoeira do Município de Crato/CE to rn a  público para  conhecim ento de todos os in teressados que até as 
15h 00m in  do dia 14  d e Setem bro de 2 0 1 7 , em sua sede, localizada no Largo Julio Saraiva, S/N, Centro, 
Crato/CE, em sessão pública, dará  inicio aos procedim entos de credenciam ento e recebim ento dos envelopes de 
p ropostas de preços e de docum entos de habilitação, m odalidade PREGÃO PRESENCIAL Na 2017 .08 .24 .1 , 
identificado abaixo, m ediante as condições estabelecidas no p resen te  Edital, tudo  de acordo com a Lei n.s 10.520, 
de 17 de julho de 2002 e Lei n.s 8 .666/93, de 21.06.93, alterada pela Lei n.a 8 .883 /94  de 08.06.94 e lei 9 .648 /98  e 
legislação com plem entar em vigor, Lei 123/2006, Lei 1 4 7 /2 0 1 4  e suas alterações e Lei 12 .846/2013.

Objeto:

AQUISIÇÕES DE RECARGAS E GARRAFÕES (20  LITROS) DE ÁGUA MINERAL 
DESTINADAS ÀS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
CRATO-CE, tudo conform e especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA 
cdnstante do anexo I do p resen te  edital.

Órgão (s) 
in teressad o  (s):

GABINETE DO PREFEITO, SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PROCURADORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO, SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO, 
CONTROLADORIA GERAL E OUVIDORIA, SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, 
SECRETARIA DE SAÚDE, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, PREVICRATO, SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL, SECRETARIA DE ESPORTE, SECRETARIA DE 
CULTURA, DEMUTRAN E SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO.

Critério de  
Julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE (EXCLUSIVO PARA ME E EPP)

Espécie: Pregão Presencial

Data e Hora de  
Abertura: 14 de Setem bro de 2017 às 15h00m in

Forma de  
Fornecim ento: Indireta por dem anda

Compõem-se o p resen te  edital das partes A e B, conform e a  seguir apresen tadas: 
PARTE A -  Condições para  com petição, julgam ento e adjudicação.
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Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para  competição, julgam ento e form alização do contrato, 
bem  como, os esclarecim entos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditam es das Leis 10 .520/2002, 
8 .6 6 6 /1 9 9 3 ,1 2 3 /2 0 0 6  e 1 4 7 /2 0 1 4  e suas alterações.
Onde existir a m enção da Lei 1 2 3 /2006  e suas alterações, en tenda-se como alterações, tam bém , a Lei 
com plem entar 1 4 7 /2 0 1 4  e suas alterações.

Para o cum prim ento do disposto no art. 48 da Lei C om plem entar 147/14 , a adm inistração pública:

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivam ente à participação de m icroem presas e em presas de 
pequeno po rte  nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 [oitenta mil reais); (Redação dada pela 
Lei Com plem entar n s 147, de 7 de agosto de 2014)

PARTE B-ANEXOS
Anexo I -  Termo de Referência do Objeto;
Anexo II -  Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III- Modelo de D eclarações/Procuração;
Anexo IV -  M inuta do Term o de Contrato.

1. DO OBJETO

1.1. AQUISIÇÕES DE RECARGAS E GARRAFÕES (20  LITROS) DE ÁGUA MINERAL DESTINADAS ÀS 
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE, tudo conform e especificações 
contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante do anexo I do p resen te  edital.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO

2.1. Som ente poderá  partic ipar da p resen te  licitação M icroem preendedores Individuais -  MEI, M icroem presas - 
ME e Em presas de Pequeno Porte - EPP, cadastrada ou não na Prefeitura Municipal de Crato/CE, que a tenda a 
todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e econôm ico-financeira, inclusive tendo seus objetivos 
sociais com patíveis com o objeto da licitação, respeitados os favorecim entos im postos pela Lei 1 2 3 /2 0 0 6  e Lei 
147 /2 0 1 4  e suas alterações.
2.1.1. CADASTRAMENTO: O licitante que desejar o cadastram ento /revalidação  junto ao Município de Crato/CE 
(no CRC) a que se refere  o subitem  an te rio r deverá providenciá-lo, d ire tam ente  na sede do se to r de cadastro, 
situada no Largo Julio Saraiva, S/N, Centro, Crato/CE.
2.1.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para  a realização do ato, este será  realizado no 
prim eiro dia útil subseqüente, no m esm o local e hora.
2.2. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá ap resen tar-se  com apenas 01 (um) represen tan te, devidam ente 
m unido de docum entação hábil de credenciam ento, o qual será  o único adm itido a in terv ir nas diversas fases do 
procedim ento licitatório, respondendo assim, para  todos os efeitos, pelo licitante represen tado .
2.2.1. Cada represen tan te , jun tam ente  com o docum ento hábil de credenciam ento, deverá  ap resen ta r ainda:
a) Cópia de seu docum ento oficial de identificação (do represen tan te), válido na form a da lei;
b) Declaração de pleno conhecim ento, de aceitação e de atendim ento  às exigências quanto à proposta  e à 
habilitação prev istas no edital, conform e m odelo disposto no item  01 do anexo III deste  edital;
c) Registro Comercial (no caso de em presa individual) ou Ato Constitutivo, E statuto ou C ontrato Social em vigor e 
todos os seus aditivos e /o u  últim o aditivo consolidado (no caso de sociedades com erciais) ou Inscrição do Ato 
Constitutivo (no caso de sociedades civis) ou Decreto de Autorização (em se tra tando  de em presas ou sociedades 
estrangeiras), devidam ente registrado em órgão com petente.
d) Declaração de M icroem presa ou Em presa de Pequeno Porte que deverá se r feita no p róprio  form ulário de 
credenciam ento (Anexo III -  Item  04).
e) Certidão Específica em itida pela Junta Comercial da sede da em presa licitante, com petente pelo seu 
reg istro /constitu ição  da pessoa jurídica.
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2.8.2. Quem p re s ta r  declaração falsa no docum ento de que tra ta  os itens an teriores, su jeitar-se-á às penalidades 
previstas na legislação.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.1. 0  p resen te  procedim ento  de licitação seguirá o seguinte trâm ite  em fases distintas:
3.1.1. Credenciam ento dos licitantes;
3.1.2. A bertura das p ropostas de preços apresen tadas, verificação e classificação inicial;
3.1.3. Lances verbais en tre  os classificados;
3.1.4. Habilitação do licitante m elhor classificado;
3.1.5. Recursos;
3.1.6. Adjudicação.

4. DOS ENVELOPES E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.1. Além dos docum entos de credenciam ento, previstos no subitem  2.2, cada licitante deverá ainda ap resen ta r 
sim ultaneam ente 02 (dois) conjuntos de docum entos, a saber: “Proposta de Preços" e "Documentos de 
Habilitação”.
4.2. Os conjuntos de docum entos relativos à "Proposta de Preços" e aos "Documentos de H abilitação” deverão ser 
entregues em envelopes separados, opacos e lacrados, rubricados no fecho, endereçados ao Município de 
Crato/CE, identificados com o núm ero da p resen te  licitação, com o nom e do licitante, o núm ero do CNPJ, o objeto 
da licitação e, respectivam ente, os títulos dos seus conteúdos ("Proposta de Preços" ou "Documentos de 
Habilitação").
4.3. Todos os docum entos necessários à participação na presen te  licitação poderão se r ap resen tados em original, 
cópia autenticada po r cartório  com petente ou cópia sim ples acom panhada do respectivo original a fim de ser 
verificada autenticidade pela Pregoeira ou po r servidor in tegran te  da Equipe de Apoio.
4.3.1. Não serão aceitos docum entos ap resen tados por meio de fitas, discos m agnéticos, filmes ou cópias em fac- 
símile, m esm o autenticadas, adm itindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como form a de 
ilustração das propostas de preços.
4.3.2. Os docum entos necessários à participação na presen te  licitação, com preendendo os docum entos de 
habilitação, à p roposta  de preços e seus anexos, deverão ser ap resen tados no idiom a oficial do Brasil.
4 .3 .2 .1 . Quaisquer docum entos necessários à participação no p resen te  certam e licitatório, ap resen tados em 
língua estrangeira, deverão se r au tenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para  o idiom a oficial do 
Brasil, por trad u to r juram entado.
4.3.3. Nos docum entos apresen tados neste  processo, quando não consignado o respectivo prazo de vigência em 
seu bojo, o prazo de vigência será  aceito pela Pregoeira como sendo de 30 (trin ta) dias, salvo determ inação legal 
específica em contrário.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A proposta  de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel tim brado  ou com carim bo do 
in teressado, m anuscrita  em letra  de form a em tin ta  não lavável ou confeccionada por m áquina, im presso por 
com putador ou qualquer processo eletrônico, datada e assinada (sobre o carim bo ou equivalente) pelo titu lar ou 
preposto, sem  em endas, rasu ras ou entrelinhas, contendo na p arte  ex terna do envelope as seguintes indicações:

AO MUNICÍPIO DE CRATO/CE 
PREGÃO PRESENCIAL Na 2017.0H .24.1  
LICITANTE:
CNPJ N°.
ENVELOPE N'. 01 (PROPOSTA DE PREÇOS)
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5.2. A p roposta  de preços deverá se r ap resen tada  seguindo o m odelo padronizado no anexo II deste  edital, 
contendo:
5.2.1. 0  objeto, m odalidade e o núm ero da licitação;
5.2.2. Endereçam ento à Pregoeira do Município de Crato/CE;
5.2.3. Razão social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou m unicipal do proponente, conform e o caso, e se houver, 
núm ero do telefone/fax, e endereço eletrônico;
5.2.4. Prazo de en trega máximo de 05 (cinco) dias;
5.2.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.2.6. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de m edida consignada no edital, com a 
respectiva m arca, bem  como o valor un itário  e global da p roposta  de preços em  algarism o e por extenso.
5.2.7. Os valores unitários e to tais em algarism os de cada item  cotado, e conform e o caso, o valor global do lote 
e /o u  da proposta  em algarism os e por extenso.
5.2.8. Especificação, Quantidade, Unidade de M edida ofertada po r item /lo te , observando o disposto no anexo I 
deste edital;
5.2.9. Declaração da licitante que, nos valores ap resen tados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocam entos de pessoal, custos e 
dem ais despesas que possam  incidir sobre o fornecim ento licitado;
5.2.10. Declaração, sob penas da lei, em especial o a rt 299 do Código Penal Brasileiro, que a proposta  apresen tada  
pela em presa p roponen te  p ara  partic ipar da licitação que tra ta  o p resen te  edital, foi elaborada de m aneira 
independente pela em presa proponente, que deverá vir no m esm o envelope das propostas conform e o m odelo III 
item  05;
5.2.11. Declaração de conform idade de preços praticados, sob as penas da Lei, conform e m odelo do anexo III item 
06.

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS
5.3. Os preços constantes da proposta  de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decim ais após a 
vírgula, cabendo ao licitante p roceder ao arredondam ento  ou desprezar os núm eros após as duas casas decimais 
dos centavos, e deverão se r cotados em m oeda corren te  nacional.
5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito  de p leitear 
qualquer alteração dos m esm os, sob alegação de erro, om issão ou qualquer outro  argum ento  não previsto  em lei.
5.5. Se tra tando  de julgam ento po r m enor preço p o r item, ocorrendo divergência en tre  os preços unitários e 
totais, prevalecerão os prim eiros. Se a licitação for por m enor preço por lote ou global, o som atório ou a 
m ultiplicação e rrada  não im plicará na desclassificação da licitante no referido lote ou proposta, podendo ser 
sanada, desde que prev iam ente au torizada pelo licitante. Caso não au torizada a retificação acim a referida, o lote 
ou a p roposta  respectiva será  desclassificada. Tanto a divergência quanto a autorização ou recusa de retificação 
por parte  da licitante deverá constar em ata.
5.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão se r rigorosam ente conferidos pelos licitantes.
5.6.1. A proposta  de preços deve contem plar todos os lotes em sua integralidade, conform e Anexo I do Edital. ;
5.7. A apresentação  da p roposta  de preços implica na ciência clara de todos os term os do edital e seus anexos, em 
especial quanto  à especificação dos bens e as condições de participação, com petição, julgam ento e form alização de 
contrato, bem  como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, no tadam ente a Lei 
NQ. 10.520/02  e Lei NQ. 8 .666 /93 , alterada e consolidada.
5.8. Será desclassificada a p roposta  de preços ap resen tada  em desconform idade com este  item;
5.9. Som ente serão aceitos os docum entos acondicionados no envelope "01” não sendo adm itido o recebim ento 
pela Pregoeira, de qualquer outro  docum ento, nem  perm itido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues à 
Pregoeiro;

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. 0  envelope contendo os docum entos de habilitação deverá conter os docum entos exigidos em um a única via, 
e ser ap resen tado  na form a do subitem  4.2 deste  edital, contendo a seguinte inscrição no seu frontispício:
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AO MUNICÍPIO DE CRATO/CE 
PREGÃO PRESENCIAL Na 2017 .08 .24 .1  
LICITANTE:

ENVELOPE N°. 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) _____________  ___________

Os in teressados não cadastrados no Município de Crato/CE, na form a dos artigos 34 a 37 da Lei Ns. 8 .666/93, 
a lterada e consolidada, habilitar-se-ão à presen te  licitação m ediante a apresen tação  dos docum entos abaixo 
relacionados, os quais serão analisados pela Pregoeira quanto  a sua autenticidade e o seu prazo de validade.
6.2. RELATIVA Ã HABILITAÇÃO JURÍDICA
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de em presa firm a individual, no registro  público de em presa m ercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, ap resen ta r o reg istro  da Junta onde 
opera com averbação no registro  da Junta onde tem  sede a matriz.
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU ÚLTIMO 
ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidam ente reg istrado  no registro  público de em presa m ercantil da Junta 
Comercial, em se tra tando  de sociedades em presárias e, no caso de sociedades po r ações, acom panhado de 
docum entos de eleição de seus adm inistradores; devendo, no caso da licitante se r a sucursal, filial ou agência, 
ap resen ta r o registro  da Junta onde opera com averbação no registro  da Junta onde tem  sede a matriz.
6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades sim ples - exceto cooperativas no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas acom panhada de prova da d iretoria  em exercício; devendo, no caso da licitante ser 
a sucursal, filial ou agência, ap resen ta r o registro  no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem  sede a matriz.
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tra tando  de em presa ou sociedade estrangeira  em funcionam ento no 
País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão com petente, quando a 
atividade assim  o exigir.
6.2 .5 . DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO de todos os sócios ou proprietários, conform e o caso, 
reconhecidos na form a da lei.

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro  de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conform e o caso, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinen te  ao seu ram o de atividade e com patível com o objeto 
contratual;
6.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive contribuições 
sociais], com base na Portaria  Conjunta RFB/PGFN n s 1.751, de 0 2 /1 0 /2 0 1 4 ;
6.3.4. Prova de R egularidade relativa a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante;
6.3.5. Prova de R egularidade relativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante (Geral ou ISS);
6.3.6. Prova de regularidade relativa ao fundo de garan tia  por tem po de serviço (FGTS);
6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadim plidos p eran te  a Justiça do Trabalho, m ediante a apresentação de 
Certidão Negativa, nos term os do Título VII-A das Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n° 5.452, de I o de maio de 1943.

6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.4.1. Certidão de negativa de falência ou concordata /recuperação  judicial expedida pelo d istribu idor da sede da 
pessoa jurídica.
6.4.2. Balanço patrim onial e dem onstrações contábeis do últim o exercício social, já exigíveis e ap resen tados na 
form a da lei, que com provem  a boa situação financeira da em presa - vedada a sua substituição po r balancetes ou 
balanços provisórios - devidam ente assinados por contabilista registrado no CRC, bem  como p o r sócio, gerente ou 
diretor, podendo ser atualizados po r índices oficiais quando encerrados há m ais de trê s  m eses da data da 
apresentação da proposta, devidam ente registrados na Junta Comercial com petente;
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6.4.2.1. As em presas op tan tes pelo sistem a sim ples de tributação, desde que declarada no credenciam ento, 
ficaram  isentas de apresen tação  do que se refere o item  acima, conform e art. 25 c /c  art. 26, paragrafo 2° e art. 27 
da Lei com plem entar n° 123 de 14 de dezem bro de 2006, m ediante apresen tação  dos seguintes docum entos:
6.4.2.2. Declaração do contador da em presa licitante, constando que a em presa é op tan te  pelo Sistema Simples de 
T ributação (Simples Nacional), estado assim  isenta da apresen tação  das dem onstrações contábeis para  fins de 
participação em certam es licitatórios;
6.4.2.3. Declaração anual do Simples Nacional.
6.4.3. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, em itida pela Junta Comercial da sede da em presa licitante.

6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.5.1. A testado de desem penho an terio r fornecido po r pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação 
e firm a reconhecida do assinante, com provando aptidão da licitante p ara  desem penho de ativ idades com patível com o 
objeto da licitação.

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.6.1. Declaração de que, em cum prim ento ao estabelecido na Lei Ns. 9.854, de 2 7 /1 0 /1 9 9 9 , publicada no DOU de 
2 8 /1 0 /1 9 9 9 , e ao inciso XXXIII, do art. 7-, da Constituição Federal, não em prega m enores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem  em prega m enores de 16 (dezesseis) anos em trabalho  algum, salvo 
na condição de aprendiz, a p a rtir  de 14 (quatorze) anos, conform e m odelo constan te  dos anexos deste  edital;
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para  licitar ou 
con tra ta r com a adm inistração pública, nos term os do inciso IV do art. 87 da Lei Na. 8 .666 /93  e da inexistência de 
fato supervenien te  im peditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conform e m odelo constante dos anexos deste  edital (art. 32, §2e, da Lei Na. 8 .666/93).

ORIENTAÇÃO SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO
6.7. No caso de licitantes devidam ente cadastrados no Município de Crato/CE, a docum entação m encionada nos 
subitens 6.2 poderá  ser substitu ída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao 
Município de Crato/CE (assegurado, neste  caso, aos dem ais licitantes, o direito  de acesso aos dados nele 
constantes), acom panhado dos docum entos tra tados nos subitens 6.3 a 6.6, cuja autenticidade e prazo de validade 
serão analisados pela Pregoeira.
6.7 .1 . A docum entação constan te  do Cadastro de Fornecedores do Município de Crato/CE deverá tam bém  
encontrar-se  den tro  do prazo de validade e a ten d er ao disposto neste  edital.
6.8. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos docum entos exigidos neste instrum ento , dem onstrar a 
com patibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.
6.9. As certidões de com provação de regularidade, bem  como as de falência e concordata /recuperação  judicial, 
caso exigidas neste edital, que não ap resen taram  expressam ente o seu período de validade, deverão te r  sido 
em itidas nos 30 (trin ta) dias an terio res à da ta  m arcada para  o recebim ento  dos envelopes.
6.10. A docum entação constante dos envelopes de habilitação que forem  aberto s in tegrará  os autos do processo 
licitatório e não será  devolvida.
6.10.1. Os envelopes com os docum entos relativos à habilitação dos licitantes não declarados classificados ao final 
da fase de com petição poderão ser re tirados por seus rep resen tan tes na p rópria  sessão. Os docum entos não 
re tirados perm anecerão  em poder da Pregoeira, devidam ente lacrados, du ran te  30 (trin ta) dias corren tes à 
disposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, sem  que sejam  retirados, serão  destruídos.
6.11. Será inabilitado o licitante que não a tender as exigências deste  edital referen tes à fase de habilitação, bem 
como ap resen ta r os docum entos defeituosos em seus conteúdos e forma.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO

7.1. O Pregão será  do tipo  presencial, com exclusividade nos term os da Lei 1 2 3 /2 0 0 6  e 1 4 7 /2 0 1 4  e suas 
alterações, com a ab e rtu ra  da licitação em sessão pública, dirigida p o r um a Pregoeira, e realizar-se-á no endereço 
constante do Preâm bulo deste  Edital, seguindo o trâm ite  indicado abaixo e obedecendo a legislação em vigor.

V
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7.2. CREDENCIAMENTO: Antes do início da sessão os rep resen tan tes dos in teressados em partic ipar do certam e 
deverão se ap resen ta r para  credenciam ento junto  à Pregoeira, identificar-se e com provarem  a  existência dos 
necessários poderes para  form ulação de propostas e p ara  a prática de todos os dem ais atos ineren tes ao certam e, 
na form a do item  2 deste instrum ento , assinando então lista de presença.
7.3. RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A p a rtir  do horário  estabelecido no preâm bulo  deste edital te rá  início à 
sessão pública do pregão presencial, na p resença dos rep resen tan tes dos licitantes devidam ente credenciados e 
dem ais pessoas que queiram  assistir ao ato, onde a Pregoeira receberá de cada licitante ou seu rep resen tan te  em 
envelopes distintos, devidam ente lacrados e rubricados nos fechos, as propostas de preços e a docum entação 
exigida para  a habilitação dos licitantes, fazendo reg istra r o nom e dos licitantes que assim  procederam .
7.3.1. Depois de encerrado  o recebim ento dos envelopes, nenhum  outro  envelope ou docum ento será  aceito pela 
Pregoeira.
7.3.2. Após a en trega dos envelopes não caberá desistência por p arte  de qualquer licitante, salvo p o r m otivo justo 
decorren te  de fato supervenien te  e aceito pela Pregoeira.
7.4. ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS
Abertos os envelopes contendo as p ropostas de preços de todos os licitantes, a Pregoeira ou m em bro da equipe de 
apoio fará a verificação da conform idade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, a 
Pregoeira inform ará aos partic ipantes p resen tes quais licitantes ap resen taram  propostas de preços para  o 
fornecim ento do objeto da p resen te  licitação e os respectivos valores ofertados bem  como esclarecim entos sobre 
a exclusividade e segregação de licitantes den tro  dos lim ites legais.
7.5. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: A Pregoeira fará a ordenação das p ropostas de preços de todos os licitantes, em 
ordem  decrescen te de valor, classificando o licitante com proposta  de m enor preço e aqueles que tenham  
apresen tado  propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez p o r cento] relativam ente à de m enor 
preço, para  que seus rep resen tan tes  participem  dos lances verbais.
7.5.1. Caso não sejam  verificadas no mínimo 03 (três) p ropostas de preços nas condições definidas no subitem
7.5. a Pregoeira classificará as m elhores propostas, até  o máximo de 03 (três), p ara  que seus rep resen tan tes 
participem  dos lances verbais, quaisquer que sejam  os preços oferecidos nas p ropostas escritas iniciais.
7.5.2. Havendo em pate de propostas no lim ite de 10% (dez po r cento), bem  como no terceiro  valor, todas as 
licitantes que tenham  ofertado o m esm o preço serão  selecionadas p ara  a fase de lances.
7.6. LANCES VERBAIS: Em seguida, será  dado início à etapa de apresen tação  de lances verbais, que deverão ser 
form ulados de form a sucessiva, em valores distin tos e com preços decrescentes, obedecendo às seguintes 
disposições:
7.6.1. A Pregoeira convidará individualm ente os licitantes classificados, de form a sequencial, a ap resen ta r lances 
verbais, a p a rtir do au to r da p roposta  de preços classificada de m aior preço e os demais, em ordem  decrescente de 
valor. No caso de em pate de valor en tre  p ropostas de preços será realizado im ediatam ente sorteio  visando definir 
a ordem  de lance en tre  os licitantes em patados.
7.6.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem  inferiores ao últim o lance que tenha sido an terio rm ente  
registrado.
7.6.3. A Pregoeira no início ou no d eco rrer da etapa de lances verbais te rá  a p rerrogativa de:
a) D eterm inar um  intervalo mínimo de valor en tre  os lances verbais a serem  realizados;
b) D eterm inar um  período máximo de tem po para  que cada licitante realize o lance verbal;
7.6.4. Não será  aceito o lance realizado em desacordo com as determ inações em anadas da Pregoeira na form a da 
alínea "a" do subitem  anterior.
7.6.5. Preclui o direito  de ap resen ta r lance verbal, sendo considerado desisten te  o licitante que deixar de 
ap resen ta r lance no prazo determ inado  pela Pregoeira na form a da alínea "b" do subitem  7.6.3.
7.6.6. A desistência em ap re sen ta r lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, im plicará exclusão do licitante 
das rodadas posterio res de oferta de lances verbais, ficando sua últim a proposta  reg istrada para  efeito de 
classificação ao final da e tapa  competitiva.
7.6.7. Quando não mais se realizarem  lances verbais p o r quaisquer dos licitantes será  declarada encerrada a etapa 
com petitiva e ordenadas as ofertas em ordem  decrescente de valor, exclusivam ente pelo critério  de m enor preço.
7.6.8. A Pregoeira poderá  negociar d ire tam ente  com o p roponente  para  que seja obtido preço m elhor para  a 
A dm inistração nas situações em que não se realizem  lances verbais, ou realizando-se, depois de declarado o
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encerram ento  da etapa com petitiva se a oferta não for aceitável, ou se o licitante classificado for considerado 
inabilitado, no exam e de oferta subsequente.
7 .6.9. Caso haja em pate nas p ropostas de preços escritas, o rdenadas e inicialm ente classificadas sem que se 
realizem  lances verbais, o desem pate se fará por sorteio, em ato público, na p rópria  sessão do pregão, caso não se 
aplique nenhum a regra  contida na Lei 1 2 3 /2006  e 147 /2 0 1 4  e suas alterações.
7.6.10. Declarada encerrada a e tapa com petitiva, com ou sem  lances verbais, e realizada a classificação final das 
propostas, a Pregoeira exam inará a aceitabilidade do prim eiro classificado, especialm ente quanto à conform idade 
entre a p ro p o sta /o fe rta  de m enor preço e o valor estim ado para  a contratação constan te  no m apa com parativo de 
preços acostado nos autos do processo, decidindo m otivadam ente a respeito  e tendo  efetivada a verificação da 
licitude de preços diversos p ara  itens iguais que tenham  sido separados p o r ocasião de favorecim ento licito.
7 .6 .11. T ratando-se de preço inexequível a Pregoeira poderá determ inar ao licitante que com prove a 
exequibilidade de sua p roposta  de preços, em prazo a se r fixado, sob pena de desclassificação.
7 .6 .12. Ocorrendo a h ipó tese tra tad a  no subitem  anterior, a Pregoeira ab rirá  o envelope de habilitação do licitante 
prim eiro classificado "sob condição", considerando o disposto no subitem  anterior.
7 .6 .13. Diante da h ipótese tra tad a  no subitem  7.6.11 a Pregoeira poderá, tam bém  "sob condição”, negociar 
d ire tam ente  com o classificado subsequente  para  que seja obtida m elhor oferta que a sua proposta  an teriorm ente  
oferecida a fim de conseguir m enor preço, caso não com provada a exequibilidade do licitante an terio rm ente  
classificado.
7 .6.14. O lance verbal depois de proferido será  irretratável, não podendo haver desistência dos lances ofertados, 
sujeitando-se o licitante desisten te  às penalidades constantes deste edital.
7 .6 .15. Os licitantes que apresen tarem  preços excessivos ou m anifestam ente inexequíveis serão considerados 
desclassificados, não se adm itindo com plem entação posterior.
7 .6 .16. Considerar-se-ão preços m anifestam ente inexequíveis aqueles que forem  simbólicos irrisórios ou de valor 
zero, incom patíveis com os preços de m ercado, acrescidos dos respectivos encargos.
7.6.17. Não serão  adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estim ados para  a contratação, 
constantes no m apa com parativo de preços acostado nos autos do processo.
7 .6 .17.1 . Serão considerados com patíveis com os de m ercado os preços reg istrados que forem  iguais ou inferiores 
à m édia daqueles apurados pelo Setor de cotações do Município de Crato-CE, responsável pela elaboração e 
em issão da referida Planilha, assim  tam bém , dirim idas as eventuais dúvidas que possam  surgir.
7 .6 .18. Caso o preço referen te  ao preço final seja com posto de preços unitários, deverá a Pregoeira, an tes da 
convocação de todos os licitantes, solicitar ao vencedor à adequação desses preços ao valor do lance final.
7.7. HABILITAÇÃO DO LICITANTE DE MELHOR PROPOSTA: Existindo proposta  classificada aceitável, a Pregoeira 
anunciará a ab e rtu ra  do envelope referen te  aos "Documentos de Habilitação" do(s) licitante(s) que apresen tou  
(aram ] a(s) m elhor (es) p roposta(s), p ara  confirm ação das suas condições habilitatórias, determ inadas no item  6.
7.7.1. Os licitantes que deixarem  de ap resen ta r quaisquer dos docum entos exigidos no Envelope Ne. 02 
(Docum entos de Habilitação), ou os ap resen tarem  em desacordo com o estabelecido neste  edital, ou com 
irregularidades, serão  considerados inabilitados, não se adm itindo com plem entação posterior, exceto os casos 
previstos na Lei 123 /2 0 0 6  e Lei 1 4 7 /2014  e suas alterações.
7.7.2. Constatado o atendim ento  das exigências fixadas no edital, o licitante será  declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de in terposição de recurso po r qualquer 
dos dem ais licitantes.
7.7.3. Havendo algum a restrição  na com provação da regularidade fiscal, a m icroem presa ou em presa de pequeno 
porte  poderá  req u e re r a suspensão da sessão pelo o prazo  de 05(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período 
a critério  da adm inistração, p ara  regularização dos docum entos relativos á regularidade fiscal.
7.7.4. Se o licitante desa tender às exigências habilitatórias, a Pregoeira exam inará a oferta subsequente, perm itida 
negociação -  sub item  7.6.8 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do 
licitante, na ordem  de classificação, e assim  sucessivam ente, até a apuração de um a proposta  que atenda 
integralm ente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certam e.
7.7.5. Quando todos os licitantes forem  inabilitados ou todas as propostas forem  desclassificadas, a Adm inistração 
poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para  a apresen tação  de nova docum entação ou de outras 
propostas escoim adas das causas referidas neste  artigo.
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7,7.6. A Pregoeira te rá  a p rerrogativa de decidir se o exam e dos docum entos de habilitação se dará  ao final da 
etapa com petitiva de cada item /lo te  ou ao final do julgam ento de todos os itens/lo tes.
7.8. RECURSOS: Som ente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certam e, 
qualquer licitante poderá m anifestar, im ediata e m otivadam ente, a intenção de in te rpo r recurso, com registro  em 
ata  da síntese das suas razões, facultando-lhe jun ta r m em oriais no prazo de 03 [três] dias úteis, ficando os dem ais 
licitantes desde logo in tim ados para  ap resen ta r contra-razões em prazo sucessivo tam bém  de 03 [três) dias úteis 
(que com eçará a correr do térm ino  do prazo da recorren te), sendo-lhes assegurada vista im ediata dos autos.
7.9. ENCERRAMENTO DA SESSÃO; Da sessão do Pregão será  lavrada a ta  circunstanciada, que m encionará os 
licitantes credenciados, as p ropostas escritas e verbais apresen tadas, na ordem  de classificação, a análise da 
docum entação exigida p ara  habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a m esm a obrigatoriam ente 
assinada, ao final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, e facultativam ente, pelos licitantes ainda presen tes 
quando do encerram ento  dos trabalhos.
7.9.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso  e o preço final seja igual ou inferior ao 
previsto para  a contratação, será  feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certam e e 
encerrada a reunião, após o que, o processo, devidam ente instruído, será  encam inhado:
a) À A ssessoria Jurídica indicada pelo(s) órgão(s) solicitantes da p resen te  licitação, p ara  fins de análise e parecer 
jurídico sobre o processo licitatório;
b) Depois ao(s) órgão(s) solicitantes da presen te  licitação para  hom ologação e consequente form alização do 
contrato.
7.9.2. A Proposta de Preços A dequada ao preço ofertado no lance final deverá se r e laborada de form a 
proporcional, p ara  que os preços dos itens estejam  com patíveis com a m édia de preços de m ercado, de form a a 
não torná-los inexequíveis e deverá se r ap resen tada  no prazo máximo de 48 (quaren ta  e oito) horas.
7 .10. SUSPENSÃO DA SESSÃO
7.10.1. A Pregoeira é facultado suspender qualquer sessão m ediante m otivo devidam ente justificado, fazendo 
constar esta decisão na a ta  dos trabalhos.
7 .10.2. A Pregoeira poderá, para  analisar as propostas de preços, os docum entos de habilitação e outros 
docum entos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para  realizar diligência a fim de ob ter m elhores 
subsídios para  as suas decisões.
7.11. INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgam ento das p ro p o stas/o fe rta s  será  declarado vencedor o Licitante que, 
tendo atendido a todas as exigências deste edital, ap resen ta r MENOR PREÇO POR LOTE, cujo objeto do certam e a 
ele será  adjudicado.
7 .11.1. Não serão  consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste  edital.

8. RECURSOS

8.1. Som ente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certam e, qualquer licitante 
poderá m anifestar, im ediata e m otivadam ente, a intenção de in te rp o r recurso, com registro  em ata da síntese das 
suas razões, facultando-lhe ju n ta r m em oriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os dem ais licitantes desde 
logo intim ados p ara  ap resen ta r contra-razões em prazo sucessivo tam bém  de 03 (três) dias ú teis (que com eçará a 
co rrer do térm ino  do prazo da recorren te), sendo-lhes assegurada vista im ediata dos autos.
8.2. 0  recurso  será  dirigido aos Secretários Municipais, po r interm édio  da Pregoeira, o qual poderá reconsiderar 
sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse m esm o prazo, fazê-lo subir, devidam ente informado, 
devendo, neste  caso, a decisão ser proferida dentro  do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebim ento do 
recurso  pelos Secretários Municipais.
8.3. Não serão adm itidos recursos ap resen tados fora do prazo legal e /o u  subscritos po r rep resen tan te  não 
habilitado legalm ente ou não identificado no processo para  resp o n d er pelo licitante.
8.4. Não será  concedido prazo p ara  recursos sobre assuntos m eram ente  p ro telatórios ou quando não justificada a 
intenção de in te rp o r o recurso  pelo licitante.
8.5. 0  recurso  contra  decisão da Pregoeira te rá  efeito suspensivo, conform e disposto no § 2a do art. 109 da Lei Ns. 
8 .666/93.
8.6. A falta de m anifestação im ediata e m otivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, im portará  
a preclusão do direito  de recurso  e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao licitante vencedor. / p
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8.7. A petição poderá  se r feita na p rópria  sessão e, se oral, será reduzida a term o em ata, facultado a Pregoeira o 
exame dos fatos e julgam ento im ediato do recurso.
8.8. 0  acolhim ento de recurso  im portará  a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitam ento.
8.9. Decidido o recurso  e constatada a regularidade dos atos procedim entais, as Secretarias M unicipais 
hom olagarão e procederão  a adjudicação da(s) p roposta(s) vencedora(s);
8.10. A intim ação dos atos decisórios da Adm inistração — Pregoeira ou Secretários M unicipais — em sede 
recursal será  feita m ediante publicação do extrato  resum ido do ato no DOM e m ediante afixação do ato resum ido 
no flanelógrafo do Município de Crato/CE, conform e disposto na Lei Municipal.
8 .11. Os autos do processo adm inistrativo perm anecerão com vista franqueada aos in teressados na sala da 
Pregoeira do Município de Crato/CE, caso não seja contrário  às particularidades do PREGÃO PRESENCIAL Na
2017 .0 8 .2 4 .1 .

9. DA(S) DOTAÇÃO [ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)

9.1. As despesas decorren tes da contratação do objeto deste  term o de referência correrão  à conta de recursos 
específicos consignados no vigente Orçam ento Municipal, ineren tes as diversas Secretarias, na(s] seguinte(s) 
rubrica(s) orçam entária(s):

N~ SECRETARIAS DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

i L2liÍ.'.M.H2.0002.2.071

ELEMENTO 
DE DESPESA

1. GABINETE D0 PREFEITO 3.3.90.30.00
2. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO l 17! 11.04.122.1)002.2.077 3.3.90.30.00
3. PROCURADORIA GERAL 140 Î.U-1.1.2 2.0002.2.073 3.3.90.30.00
4. C0NTR0LAD0RIA GERAL E OUVIDORIA 2-101.04.12Î.00U2.2.107 3.3.90.30.00
5. SECRETARIA DE SAÚDE OWU0.122.0002.2.ÜIM 3.3.90.30.00
6. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO nfii)J.12.-í(il.0002.2.0:-íH 3.3.90.30.00
7. SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA J4UJ.01.122.0002.2. KJ« 3.3.90.30.00
8. PREVICRAT0 1 0‘JÜ 1 ., 'f>.272.l)0Üt|.2.Ufi7 3.3.90.30.00
9. SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL ! L!50 ! .0-!. 122.0002.2.11 3.3.90,30.00
10. SECRETARIA DE ESPORTE 21)01.0-1.122.0002.2.00:! ! 3.3.90.30.00 j
11. SECRETARIA DE CULTURA 2101.04.122.001I2.2.03R 3.3.90.30.00 í
12. SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO '!:j(il.2O.’.22.O002.2.11<l 3.3.90.30.00
13. DEMUTRAN ! i 70 1.04.12Ü.11(102.2.121 3.3.90.30.00
14. SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA W01.0t i.li)].0002.2.12'> 3.3.90.30.00
15. SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO ! ,v?01.04.123.0002.2.108 : 3.3.90.30.00

10. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

10.1. Até 02 (dois) dias úteis an tes da data fixada p ara  recebim ento das propostas, qualquer pessoa física ou 
jurídica poderá  solicitar esclarecim entos, providências ou im pugnar o ato  convocatório deste Pregão.
10.1.1. Decairá do d ireito  de im pugnar os term os do edital de licitação p eran te  a A dm inistração a pessoa que não 
o fizer den tro  do prazo fixado no subitem  10.1, hipótese em que tal com unicação não te rá  efeito de recurso.
10.1.2. A im pugnação feita tem pestivam ente pelo licitante não o im pedirá de partic ipar do processo licitatório até 
o trânsito  em julgado da decisão a ela pertinente.
10.2. Som ente serão aceitas solicitações de esclarecim entos, providências ou im pugnações m ediante petição 
confeccionada em m áquina datilográfica ou im pressora eletrônica, em tin ta  não lavável, que preencham  os 
seguintes requisitos:
10.2.1. O endereçam ento  à Pregoeira do Município de Crato/CE;
10.2.2. A identificação precisa e com pleta do au to r e seu rep resen tan te  legal (acom panhado dos docum entos 
com probatórios), contendo o nome, prenom e, estado civil, profissão, domicílio, núm ero do docum ento de 
identificação, devidam ente datada, assinada e protocolizada na sede do se to r de licitações do Município, situada 
no Largo Julio Saraiva, S/N, Centro, Crato/CE, den tro  do prazo editalício;
10.2.3. O fato e o fundam ento  jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
10.2.4. 0  pedido, com suas especificações;
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10.3. A resposta  do Município de Crato/CE, será  disponibilizada a todos os in teressados através de publicação do 
extrato resum ido do ato no Diário Oficial do Município - DOM e m ediante afixação do ato resum ido no 
flanelógrafo, conform e disposto na Lei Municipal, e constituirá aditam ento  a estas instruções.
10.4. O aditam ento  prevalecerá sem pre em relação ao que for aditado.
10.5. Acolhida a petição de im pugnação contra o ato  convocatório que im porte em modificação dos term os do 
edital será  designada nova data para  a realização do certam e, exceto quando, inquestionavelm ente, a alteração 
não afetar a form ulação das Propostas de Preços.
10.5.1. Q ualquer modificação neste edital será divulgada pela m esm a form a que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelm ente, a alteração não afetar a form ulação das p ropostas de preços.
10.6. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedim ento  licitatório, a Pregoeira ou a au toridade superior, poderá 
prom over diligências no sentido de ob ter esclarecim entos, confirm ar inform ações ou perm itir que sejam  sanadas 
falhas form ais de docum entação que com plem entem  a instrução do processo, vedada a inclusão posterio r de 
docum ento ou inform ação que deveria constar orig inariam ente da p roposta  de preços, fixando o prazo para  a 
resposta.
10.6.1. Os licitantes notificados para  p resta r quaisquer esclarecim entos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determ inado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.
10.7. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: 0  Município de Crato/CE poderá  revogar a licitação por razões de in teresse  
público, no todo ou em p arte  ou anular esta licitação po r ilegalidade, em qualquer e tapa do processo.

11. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

11.1. As obrigações decorren tes da p resen te  licitação serão form alizadas através de CONTRATO, celebrado en tre
o Município de Crato/CE, através das Secretarias Gestoras, rep resen tadas pelos Secretários O rdenadores de 
Despesa, e o(s] licitante(s) vencedor(es), que observará os term os da Lei n.s 8 .666 /93 , da Lei n.a 10.520/02, deste 
edital e dem ais norm as pertinentes.
11.2. Homologada a licitação pela au toridade com petente, o Município de Crato/CE convocará o licitante 
vencedor para  assinatu ra  do contrato, nos term os do modelo que integra este Edital.
11.2.1. 0  licitante vencedor te rá  o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a p a rtir  da convocação, para  assinar o 
contrato e ap resen tar  Alvará de Funcionam ento. Este prazo poderá se r p rorrogado  um a vez, po r igual período, 
quando solicitado pelo licitante vencedor du ran te  o seu transcurso  e desde que ocorra  justo m otivo aceito pelo 
Município de Crato/CE.
11.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não assinar o contrato  e /o u  não 
ap resen ta r os docum entos exigidos no item  11.2.1. no prazo estabelecido, su jeitará  a licitante a perda  do direito a 
contratação e à aplicação das penalidades previstas neste  edital e na legislação pertinen te.
11.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o contrato  e /o u  não ap resen ta r os docum entos exigidos no item  11.2.1 
no prazo estabelecido é facultado à A dm inistração Municipal convocar os licitantes rem anescentes, respeitada a 
ordem  de classificação final das propostas, p ara  negociar com os m esm os, com vistas à obtenção de m elhores 
preços, preservado  o in teresse  público e respeitados os valores estim ados para  a contratação prev ista  na planilha 
de custos dos autos do processo.
11.3. Incum birá à A dm inistração providenciar a publicação do extrato do contrato  nos m eios legais.
11.4. 0  contrato  poderá se r a lterado em conform idade com o disposto no Art. 65 da Lei ns 8 .666/93.

12. DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS

12.1. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos lic itados/con tratados serão  en tregues m ediante expedição de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte  da adm inistração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem  
entregues, de acordo com a conveniência e oportun idade adm inistrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da Contratante.
12.1.1. A ordem  de com pra em itida conterá os p rodutos pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser 
entregue ao contratado  no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu núm ero de telefone, ou ainda 
rem etida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem  do cadastro  de fornecedores ou do próprio  
contrato.
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12.1.2, O bservadas as determ inações e orientações constantes da ordem  de com pra, o fornecedor deverá fazer a 
entrega dos p rodu tos no local, den tro  do prazo e horários previstos, oportun idade em que receberá  o atesto 
declarando a en trega dos bens.
12.1.3. 0  aceite dos p rodu tos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor p o r vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste  edital quanto aos 
produtos entregues.
12.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os p rodutos licitados deverão ser en tregues no prazo máximo de [05] 
dias, a contar do recebim ento  da Ordem de Compra pela adm inistração, no local definido pela contratante.
12.2.1. Para os p rodutos objeto deste certam e, deverá se r em itida fatura  e nota fiscal em nom e do Município de 
Crato/CE.
12.2.1.1. As inform ações necessárias para  em issão da fatura e nota fiscal deverão se r requeridas jun ta  a 
contratante.
12.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às norm as e exigências especificadas 
neste  edital e na p roposta  de preços vencedora a A dm inistração os recusará, devendo se r de im ediato ou no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na form a da lei e deste  instrum ento.
12.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas som ente m ediante justificativa, perm issiva legal e 
conveniência a testado  pelo Município de Crato/CE.
12.3. Os p rodutos licitados deverão se r entregues, observando rigorosam ente as condições contidas no term o de 
referência, nos anexos desse instrum ento  e disposições constantes de sua p roposta  de preços, bem  ainda às 
norm as vigentes, assum indo o fornecedor a responsabilidade pelo pagam ento de todos os im postos, taxas e 
quaisquer ônus de origem  federal, estadual e municipal, bem  como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam  trabalhistas, previdenciários, fiscais e com erciais resu ltan tes da execução do fornecim ento que lhes sejam 
im putáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, rem over ou substitu ir, às suas expensas, no to tal ou em parte, o objeto do fornecim ento em 
que se verificarem  vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados d iretam ente à A dm inistração ou a terceiros, decorren tes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecim ento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acom panham ento pelo órgão interessado;
c) Indicar preposto , aceito pela A dm inistração, para  represen tá-lo  na execução do fornecim ento. As decisões e 
providências que u ltrapassarem  a com petência do rep resen tan te  do fornecedor deverão ser com unicadas aos 
seus superiores em tem po hábil para  a adoção das m edidas convenientes;
d) A en trega dos p rodutos deve se efetuar de form a a não com prom eter o funcionam ento dos serviços dos órgãos 
solicitantes.
12.4. A execução do contrato  será  acom panhada e fiscalizada pelos servidores especialm ente designados pelas 
diversas Secretarias, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei Ns. 8 .666 /93 , doravante denom inado(a) 
GERENTE DE CONTRATO.

N- SECRETARIA FISCAL DE CONTRATO CPF
01 Secretaria de Esporte Henrily Rener Ferreira Dantas 911.217.603-68
02 Gabinete do Prefeito Bruna Galvão Lobo 067.891.253-02
03 DEMUTRAN Daniel Aquino Viana da Silva 905.906.003-20
04 Procuradoria Geral Marina Sobreira de Oliveira Xenofonte Barreto 052.905.683-60
05 Secretaria de Administração Carla Isis Brito Leite 685.162.233-53
06 Controladoria Geral e Ouvidoria Paulo de Tarso Bantim Júnior 071.941.593-41
07 Secretaria de Educação Robério Alves Nogueira 630.676.503-44
08 Secretaria de Saúde Francisca Aurea Marques M orerira 915,291.583-20
09 PREVI CRATO Evandra Maciel Vieira 034.901.113-38
10 Secretaria de Finanças e Planejamento David Pinheiro Araújo 993.992.293-00
11 Secretaria de Infraestrutura Francinaldo de Oliveira Dias 872.985.383-49
12 Secretaria de Cultura José Wilton Soares e Silva 091.948,193-00
13 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário Adriano Cirilo Barbosa 029.793.563-10

14 Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Territorial

Paulo Klecius Botelho de Oliveira 674.692.723-72

15 Secretaria de Segurança Pública José Jarbas Aguiar Feire 247.038.343-91
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12.4.1. 0  geren te  de contrato  ora nom inado poderá ser alterado a qualquer m om ento, justificadam ente, caso haja 
necessidade p o r parte  da(s] contratante(s).

13. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO

13.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem  se r ap resen tados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocam entos de pessoal, custos e 
dem ais despesas previsíveis que possam  incidir sobre o fornecim ento dos bens licitados, inclusive a m argem  de 
lucro.
13.2. PAGAMENTO: 0  pagam ento será  feito na proporção da en trega dos p rodutos solicitados, segundo as ordens 
de com pras/au to rizações de fornecim ento expedidas pela Adm inistração, de conform idade com as notas 
fiscais/fa turas devidam ente a testadas pelo gestor da despesa, acom panhadas das certidões federais, estaduais e 
m unicipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
13.2.1. 0  pagam ento será  efetuado em até 30 (trin ta) dias após o encam inham ento da docum entação tra tad a  no 
subitem  13.2, observadas as disposições editalícias, a través de crédito  na conta bancária do fornecedor ou através 
de cheque nominal.
13.3. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrido o período de 12 (doze) meses.
13.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem  fatos im previsíveis, ou previsíveis, 
porém  de conseqüências incalculáveis, re ta rdadores ou im peditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortu ito  ou fato do príncipe, configurando álea econôm ica ex traord inária  e extracontratual, 
poderá, m ediante procedim ento  adm inistrativo onde reste  dem onstrada tal situação e term o aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram  inicialm ente en tre  os encargos do contratado e a retribuição da 
Adm inistração para  a justa  rem uneração  do fornecim ento, objetivando a m anutenção do equilíbrio econômico- 
financeiro inicial do contrato, na form a do art. 65, II, "d” da Lei NQ. 8 .666/93 , a lte rada  e consolidada.

14. DAS SANÇÕES

14.1. O licitante que convocado den tro  do prazo de validade da sua proposta  de preços, não assinar o term o de 
contrato, deixar de en tregar ou ap resen ta r docum entação falsa exigida para  o certam e, ensejar o re tardam ento  da 
execução do fornecim ento, não m antiver a proposta  ou lance, falhar ou fraudar na execução do fornecim ento, 
com portar-se de m odo inidôneo ou com eter fraude fiscal, ficará im pedido de licitar e co n tra ta r com o Município 
de Crato/CE e será  descredenciado no Cadastro do Município de Crato/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo de aplicação das seguintes m ultas e das dem ais com inações legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar o te rm o de contrato  quando regularm ente convocado;
b ) A presentar docum entação falsa exigida para  o certam e;
c) Não m anter a p roposta  ou lance;
d) F raudar na execução do contrato;
e) Com portar-se de m odo inidôneo;
II. Multa m orató ria  de 0,3% (três décim os por cento) po r dia de atraso  na en trega de qualquer objeto contratual 
solicitado, contados do recebim ento  da ordem  de com pra no endereço constan te  do cadastro  de fornecedores ou 
do contrato, até o lim ite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trin ta) dias, 
no caso de re ta rdam en to  na execução da entrega dos bens;
III. Multa m oratória  de 20%  (vinte por cento) sobre o valor da com pra, na hipótese de atraso  superio r a 30 
(trinta) dias no fornecim ento do bem  requisitado;
14.2. Na hipótese de ato ilícito, ou tras ocorrências que possam  aca rre ta r tran sto rn o s ao desenvolvim ento do 
fornecim ento /en trega  dos bens, às atividades da A dm inistração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave, ou descum prim ento  por parte  do licitante de qualquer das obrigações definidas neste  instrum ento , no 
contrato ou em outros docum entos que o com plem entem , não abrangidas nos subitens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das dem ais sanções previstas na Lei Ns. 8 .666/93 , alterada e consolidada, e na Lei Ns, 
10 .520/02, as seguintes penas:
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a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre  o valor objeto da requisição, ou do valor global 
máximo do contrato, conform e o caso;
14.3. O valor da m ulta aplicada deverá ser recolhido ao tesouro  m unicipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM.
14.3.1. Se o valor da m ulta não for pago, ou depositado, será  autom aticam ente descontado do pagam ento a que o 
licitante fizer jus.
14.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será  cobrado 
adm inistrativam ente ou inscrito  como dívida ativa do município e cobrado m ediante processo de execução fiscal, 
com os encargos correspondentes.
14.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão  aplicadas após regular processo adm inistrativo, 
assegurada a am pla defesa e o contraditório .
14.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o d ireito  ao contraditório  e à am pla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para  as sanções exclusivam ente de m ulta e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos p ara  a sanção de im pedim ento de licitar e co n tra ta r com o Município de Crato/CE e 
descredenciam ento no Cadastro de Fornecedores do Município de Crato/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
14.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a Adm inistração 
Publica ou erário  deverá inaugurar um  procedim ento adm inistrativo de apuração dos fatos. Os casos ocorridos 
duran te  os procedim entos licitatórios serão  com unicados oficialm ente e, devidam ente instruído, pelo Pregoeira à 
P rocuradoria Geral do Município p ara  apuração. Nos casos ligados a fase posterio r a adjudicação serão 
com unicados pela au to ridade  gestora  com petente à Procuradoria.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. As norm as que disciplinam  este pregão serão sem pre in te rp re tad as em favor da am pliação da d isputa entre 
os interessados, atendidos o in teresse  público, sem  com prom etim ento da segurança e do regular funcionam ento 
da Adm inistração.
15.2. Os casos om issos poderão  se r resolvidos pela Pregoeira duran te  a sessão e pelo(s) órgão(s) solicitantes da 
licitação, em outro  caso.
15.3. 0  não atendim ento  de exigências form ais não essenciais não im portará  no afastam ento  do licitante, desde 
que sejam  possíveis a aferição da sua qualidade e a exata com preensão da sua proposta  duran te  a realização da 
sessão pública deste  Pregão.
15.4. N enhum a indenização será  devida às licitantes pela elaboração ou pela apresen tação  de docum entação 
referen te  ao p resen te  edital, nem  em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
15.5. A hom ologação do p resen te  procedim ento será  de com petência do(s) órgão(s) so licitante(s).
15.6. Na contagem  dos prazos estabelecidos neste  edital, exclui-se o dia de início de contagem  e inclui-se o dia djo 
vencim ento, observando-se que só se iniciam e vencem  prazos em dia de expediente norm al no Município de 
Crato/CE, exceto quando for expressam ente estabelecido em contrário.
15.7. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenien te  que im peça a realização do 
certam e na data  prevista, a sessão será rem arcada, para  no mínimo 24h (vinte e quatro) horas a contar da 
respectiva data, salvo m ediante publicação em jornal de grande circulação.
15.8. Certidão Específica exigida neste edital, com o objetivo de assegurar que os atos sociais posteriores ao 
reg istro /constitu ição  da em presa licitante refletem  a real situação jurídica da Pessoa Jurídica, quanto aos 
arquivam entos posteriores dos seus atos, na junta comercial com petente, bem  como a certidão simplificada 
cobrada na qualificação econôm ico-financeira, terão  que ser, obrigatoriam ente, sob pena de descredenciam ento 
e /o u  inabilitação, com data  de em issão não superio r a 30 (trin ta) dias da data  m arcada para  entrega dos 
envelopes referen te  ao certam e em tela.
15.9. Para dirim ir, na esfera judicial, as questões oriundas do presen te  edital será  com petente o Foro da Comarca 
de Crato/CE.
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15.10, Q uaisquer inform ações e cópias do edital e anexos poderão se r obtidas junto à Pregoeira do Município de 
Crato/CE em sua sede localizada no Largo Julio Saraiva, S/N, Centro, Crato/CE, das 08h: OOmin às 14h:00m in ou 
pelo sítio eletrônico do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará [TCM/CE]: www.tcm.ce.gov.br.
15 .11. Todas as norm as ineren tes às contratações do objeto deste certam e, discrim inadas no term o de referência 
deste edital, deverão se r m inuciosam ente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas de 
preços.

Crato/CE, 30 de Agosto de 2017.

rvf i3 > / I
Valeria de Carmo Moura 

Pregoeira Oficial do M unicípio

(y
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OBJETO: AQUISIÇÕES DE RECARGAS E GARRAFÕES (20  LITROS) DE ÁGUA MINERAL DESTINADAS ÀS 
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE.

1. DA FUNDAMENTAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA-ME E EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP

1.1. TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO PRESENCIAL EXCLUSIVO À MICROEMPRESA - ME E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE -  EPP, REGIDO PELA LEI N.2 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 E SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N.e 
8.666 DE 2 1 /0 6 /9 3  ALTERADA PELA LEI N.a 8 .883 /94  DE 08.06.94 E LEI 9 .648 /98  E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR EM 
VIGOR, LEI 123 /2006 , LEI 1 4 7 /2 0 1 4  E SUAS ALTERAÇÕES E LEI 12.846/2013.

1.2. Para o cum prim ento do disposto no inciso I art. 48 da Lei Com plem entar 147 /14 , a adm inistração pública:
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivam ente à participação de m icroem presas e em presas de pequeno 
porte  nos itens de contratação  cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (o itenta mil reais); (Redação dada pela Lei 
Com plem entar n2 147, de 7 de agosto de 2014).

1.3. As m icroem presas ou em presas de pequeno porte  (ME ou EPP), nos term os da Lei C om plem entar Ne. 123 /06  e Lei 
147/2014, para  que estas possam  partic ipar desta  licitação exclusiva e gozar dos benefícios previstos nos referidos 
diplom as legais é necessário, à época do credenciam ento, a apresen tação  de Certidão de 
E nquadram ento /R eenquadram ento  de M icroem presa e Em presa de Pequeno Porte expedida pela Junta Comercial da Sede 
da Licitante e /o u  Declaração de E nquadram ento /R eenquadram ento  de M icroem presa e Em presa de Pequeno Porte 
devidam ente arquivada na Junta Comercial da Sede da Licitante, nos term os do Art. 3e da Lei C om plem entar 1 2 3 /06  e na 
Instrução N orm ativa ne 10, de 0 5 /1 2 /2 0 1 3  do D epartam ento de Registro Em presarial e Integração - DREI.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DIVISÃO POR LOTES

2.1. O p resen te  term o de referencia é oriundo das seguintes solicitações de despesas:

N° SECRETARIA SOLICITAÇÕES DE DESPESAS
1. Secretaria de Esporte 2 0 1 7 0 6 1 9 0 0 8  '
2. Gabinete do Prefeito 2 0 1 7 0 6 1 9 0 0 1
3. DEMUTRAN 2 0 1 7 0 6 1 9 0 1 1
4. Procuradoria Geral 2 0 1 7 0 6 1 9 0 0 3
5. Secretaria de Administração 2 0 1 7 0 6 1 9 0 0 2
6. Controladoria Geral e Ouvidoria 2 0 1 7 0 6 1 9 0 0 4
7. Secretaria de Educação 2 0 1 7 0 6 1 9 0 1 5
8. Secretaria de Saúde 2 0 1 7 0 6 1 9 0 1 4
9. PREVICRATO 2 0 1 7 0 6 1 9 0 0 6
10. Secretaria de Finanças e Planejamento 2 0 1 7 0 6 1 9 0 1 3
11. Secretaria de Infraestrutura 2 0 1 7 0 6 1 9 0 0 5
12. Secretaria de Cultura 2 0 1 7 0 6 1 9 0 0 9
13. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário 2 0 1 7 0 6 1 9 0 1 0
14. Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Territorial 2 0 1 7 0 6 1 9 0 0 7
15. Secretaria de Segurança Pública 2 0 1 7 0 6 1 9 0 1 2

2.2. Critério de julgam ento: MENOR PREÇO POR LOTE.

2.3. JUSTIFICATIVA PARA DIVISÃO DE LOTES
2.3.1. Quanto à divisão técnica dos lotes os itens foram  agrupados em Lotes em  virtude dos m esm os guardarem  
com patibilidade en tre  si, observando-se, inclusive as reg ras de m ercado para  a contratação  dos serviços, de m odo a m anter 
a com petitividade necessária à disputa.
2.3.2. No que diz respeito  ao princípio da Econom icidade e em con tra ta r a p roposta  m ais,vantajosa, individualizar a 
contratação do aludido objeto sobrecarrega a adm inistração pública e encarece o contrato  final, haja vista tam bém  que os 
licitantes possuem  m argem  de negociação m aior por estarem  com ercializando um a m aior parcela (Lote) do objeto licitado, 
dessa form a na divisão p o r loj^ do objeto em tela há um grande ganho para  a A dm inistração na econom ia de escala, tendo 
em vista que im plicaria em m jm ento de quantitativos e consequentem ente, num a redução de preços a serem  pagos pela 
Adm inistração. / /  k ^  f \  A  . y —
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DIVISÃO POR SECRETARIA

ITEM SECRETARIA UND QUANTIDADE 
RECARGA DE 
GARRAFÃO

QUANTIDADE 
GARRAFÃO DE ÁGUA 
MINERAL 20  LITROS

01 Secretaria de Esporte UND 200 05
02 Gabinete do Prefeito UND 280 05
03 DEMUTRAN UND 160 04
04 Procuradoria Geral UND 440 04
05 Secretaria de Administração UND 336 05
06 Controladoria Geral e Ouvidoria UND 200 05
07 Secretaria de Educação UND 360 10
08 Secretaria de Saúde UND 1.500 20
09 PREVICRATO UND 100 05
10 Secretaria de Finanças e Planejamento UND 270 05
11 Secretaria de Infraestrutura UND 100 04
12 Secretaria de Cultura UND 300 10
13 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário UND 200 05
14 Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Territorial UND 400 05
15 Secretaria de Segurança Pública UND 432 07
QUANTIDADE TOTAL_____________  ________ ___________________ 5 .2 7 8  ’____________ 9 9

LOTE ÚNICO_________________________________________________________  |

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE.

1 RECARGA DE ÁGUA MINERAL 20 LITROS UND 5.278
2 GARRAFÃO DE ÁGUA MINERAL 20 LITROS UND 99

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO OBJETO

3.1. A presen te  licitação justifica-se na necessidade das diversas Secretarias do Município de Crato/CE, tendo em vista o 
funcionam ento in terno  de seus setores e a tendim entos externos dos serviços públicos.

4. DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1. A proposta  de preços deverá se r elaborada em 01 [uma] via em papel tim brado ou com carim bo do interessado, 
m anuscrita em le tra  de form a em tin ta não lavável ou confeccionada p o r m áquina, im presso po r com putador ou qualquer 
processo eletrônico, da tada  e assinada (sobre o carim bo ou equivalente) pelo titu la r ou preposto , sem em endas, rasu ras ou 
entrelinhas.
4.2. A proposta  de preços deverá se r ap resen tada  seguindo o m odelo padronizado no anexo do edital, contendo:
4 .2 .1 .0  objeto, m odalidade e o núm ero da licitação;
4.2.2. E ndereçam ento à Pregoeira do Município de Crato/CE;
4.2.3. Razão social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, conform e o caso, e se houver, núm ero 
do telefone/fax, e endereço eletrônico;
4.2.4. Prazo de en trega máxim o de 05 (cinco) dias;
4.2.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
4.2.6. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de m edida consignada no edital, com a respectiva 

arca, bem  como o valor un itário  e global da p roposta  de preços em algarism o e p o r extenso.
4.2.7. Os valores unitários e totais em algarism os de cada item  cotado, e conform e o caso, o valor global do lote e /o u  d 
proposta  em algarism os e po r extenso.
4 .2 .8 . Especificação, Quantidade, U nidade de M edida ofertada por item /lo te , observando o disposto neste Termo de 
Referência;
4.2.9. Declaração da licitante que, nos valores ap resen tados acima, estão inclusos todos os tríb.utos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e com erciais, taxas, fretes, seguros, deslocam entos de pessoal, custos e dem ais despesas que 
possam  incidir sobre 0 fornecim ento licitado;
4.2 .10. Declaração, p b  penas da lei, em especial 0 a r t 299 do Código Penal Brasileiro, que a proposta  apresen tada pela 
em presa proponen t^  p ara  partic ipar da licitação qiW^trata o p resen te  edital, foi elaborada de m aneira independente pela

que deverá v ir no m esm o eptfel ape das propostas;
conform idade de preçosjrfaticádos, sob as penas da L ^  v \ \\'A V

em presa proponent! 
4 .2 .11. Declaração d
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ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PRECOS ESCRITAS
4.3. Os preços constantes da proposta  de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decim ais após a vírgula, 
cabendo ao licitante p roceder ao arredondam ento  ou desprezar os núm eros após as duas casas decim ais dos centavos, e 
deverão se r cotados em m oeda corren te  nacional.
4.4. Os preços p ropostos serão  de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o d ireito  de p leitear qualquer 
alteração dos m esm os, sob alegação de erro, om issão ou qualquer ou tro  argum ento  não previsto  em lei.
4.5. Se tra tando  de julgam ento p o r m enor preço po r item, ocorrendo divergência en tre  os preços unitários e totais, 
prevalecerão os prim eiros. Se a licitação for por m enor preço po r lote ou global, o som atório ou a multiplicação errada não 
im plicará na desclassificação da licitante no referido lote ou proposta, podendo se r sanada, desde que previam ente 
autorizada pelo licitante. Caso não au torizada a retificação acima referida, o lote ou a. p roposta  respectiva sen, 
desclassificada. Tanto a divergência quanto a autorização ou recusa de retificação por parte  da licitante deverá constar en, 
ata.
4.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosam ente conferidos pelos licitantes.
4.6 .1 . A proposta  de preços deve contem plar todos os iten s/lo tes  em sua integralidade.
4.7. A apresen tação  da p roposta  de preços implica na ciência clara de todos os term os do edital e seus anexos, em especial 
quanto à especificação dos bens e as condições de participação, competição, julgam ento e form alização de contrato, bem 
como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, no tadam ente a Lei Ns. 10 .520/02 e Lei Na. 
8 .666/93, a lte rada  e consolidada.
4.8. Será desclassificada a proposta  de preços ap resen tada  em desconform idade com este item.
4.9. Somente serão  aceitos os docum entos acondicionados no envelope “01” não sendo adm itido o recebim ento pela 
Pregoeira, de qualquer ou tro  docum ento, nem  perm itido  à licitante fazer qualquer adendo aos entregues à Pregoeira.

5. DA HABILITAÇÃO

5.1. Os in teressados não cadastrados no Município de Crato/CE, na form a dos artigos 34 a 37 dã Lei N2. 8 .666/93, alterada 
e consolidada, habilitar-se-ão à p resen te  licitação m ediante a apresentação dos docum entos abaixo relacionados, os quais 
serão analisados pela Pregoeira quanto  a sua autenticidade e o seu prazo de validade.

5.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA
5.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de em presa firm a individual, no registro  público de em presa m ercantil da junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante se r a sucursal, filial ou agência, ap resen ta r o registro  da Junta onde opera com 
averbação no registro  da Junta onde tem  sede a matriz.
5.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU ÚLTIMO ADITIVO 
CONSOLIDADO em vigor devidam ente registrado no registro  público de em presa m ercantil da Junta Comercial, em se 
tra tando  de sociedades em presárias e, no caso de sociedades por ações, acom panhado de docum entos de eleição de seus 
adm inistradores; devendo, no caso da licitante se r a sucursal, filial ou agência, ap resen ta r o registro  da Junta onde opera 
com averbação no registro  da Junta onde tem  sede a m atriz.
5.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades sim ples - exceto cooperativas no Cartório de Registro 
das Pessoas Jurídicas acom panhada de prova da d ireto ria  em exercício; devendo, no caso da licitante se r a sucursal, filial 
ou agência, ap resen ta r o registro  no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no 
Cartório onde tem  sede a matriz.
5.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tra tando  de em presa ou sociedade estrangeira  em funcionam ento no País, e 
ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão com petente, quando a atividade 
assim  o exigir.
5.2.5. DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO de todos os sócios ou p roprietários, conform e o caso, reconhecido na 
form a da lei. ,

( j / í
5.3. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
5.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
5.3.2. Prova de inscrição no cadastro  de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conform e o caso, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinen te  ao seu ram o de atividade e com patível com o objeto contratual;
5.3.3. Prova de R egularidade relativa aos T ributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive contribuições sociais), com 
base na Portaria  Conjunta RFB/ÍPGFN n2 1.751, de 0 2 /1 0 /2 0 1 4 ;
5.3.4. Prova de R egularidade Relativa a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante;
5.3.5. Prova de R egularidade^elativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante (G en Jo u  ISS);
5.3.6. Prova de re^ ila rid ad e^e la tiv a  ao fundo de garantia po r tem po de ^erviço (FGTS); \ \ k  \
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5.3.7. Prova de inexistência de débitos inadim plidos peran te  a Justiça do Trabalho, m ediante a apresen tação  de Certidão 
Negativa, nos term os do Título VII-A das Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de I o de 
maio de 1943.

5.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
5.4.1. Certidão de negativa de falência ou concordata /recuperação  judicial expedida pelo d istribu idor da sede da pessoa 
jurídica.
5.4.2. Balanço patrim onial e dem onstrações contábeis do últim o exercício social, já exigíveis e apresen tados na forma da 
lei, que com provem  a boa situação financeira da em presa - vedada a sua substituição po r balancetes ou balanços 
provisórios - devidam ente assinados po r contabilista registrado no CRC, bem  como por sócio, gerente ou d iretor, podendo 
se r atualizados po r índices oficiais quando encerrados há mais de três  m eses da data da apresentação da proposta, 
devidam ente reg istrados na Junta Comercial com petente;
5.4.2.1. As em presas op tan tes pelo sistem a sim ples de tributação, desde que declarada no credenciam ento, ficarão isentas 
de ap resen tação  do que se refere  o item  acima, conform e art. 25 c /c  art. 26, paragrafo 2° e art. 27 da Lei com plem entar n° 
123 de 14 de dezem bro de 2006, m ediante apresen tação  dos seguintes docum entos:
5.4.2.2. Declaração do contador da em presa licitante, constando que a em presa é op tan te  pelo Sistema Simples de 
T ributação (Simples Nacional), estado assim  isenta da apresentação das dem onstrações contábeis para fins de participação 
em certam es licitatórios;
5.4.2.3. Declaração anual do Simples Nacional.
5.4.3. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, em itida pela Junta Comercial da sede da em presa licitante.

5.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
5.5.1. A testado de desem penho an terio r fornecido por pessoa jurídica de d ireito  público ou privado, com identificação e 
firm a reconhecida do assinante, com provando aptidão da licitante para  desem penho de atividades com patível com o 
objeto da licitação.

5.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.6.1. Declaração de que, em cum prim ento ao estabelecido na Lei Ns. 9.854, de 2 7 /1 0 /1 9 9 9 , publicada no DOU de 
2 8 /1 0 /1 9 9 9 , e ao inciso XXXIII, do art. 7a, da Constituição Federal, não em prega m enores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem  em prega m enores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a p a rtir  de 14 (quatorze) anos, conform e m odelo constante dos anexos deste  edital;
5.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para  licitar ou con tra tar com a 
adm inistração pública, nos term os do inciso IV do art. 87 da Lei Ne. 8 .666 /93  e da inexistência de fato superveniente 
im peditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conform e modelo 
constante dos anexos deste  edital (art. 32, §29, da Lei Ne. 8 .666/93).

ORIENTAÇÃO SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO
5.7. No caso de licitantes devidam ente cadastrados no Município de Crato/CE, a docum entação m encionada nos subitens 
5.2 poderá  se r substitu ída pela apresen tação  do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao Município de Crato/CE 
(assegurado, neste  caso, aos dem ais licitantes, o direito  de acesso aos dados nele constantes), acom panhado dos 
docum entos tra tados nos subitens 5.3 a 5.6, cuja autenticidade e prazo de validade serão  analisados pela Pregoeira.
5.7.1. A docum entação constan te  do Cadastro de Fornecedores do Município de Crato/CE deverá tam bém  encontrar-se 
dentro  do prazo de validade e a ten d er ao disposto neste edital.
5.8. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos docum entos exigidos neste instrum ento , dem onstrar a 
com patibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.
5.9. As certidões de com provação de regularidade, bem  como as de falência e concordata /recuperação  judicial, caso 
exigidas neste  edital, que não ap resen ta ram  expressam ente o seu período de validade, deverão te r  sido em itidas nos 30 
(trin ta) dias an terio res à data  m arcada p ara  o recebim ento dos envelopes.
5.10. A docum entação constan te  dos envelopes de habilitação que forem  abertos in tegrará  os autos do processo licitatório 
e não será  devolvida.
5.10.1. Os envelopes com os docum entos relativos à habilitação dos licitantes não declarados classificados ao final da fase 
de com petição poderão ser re tirados por seus rep resen tan tes  na própria  sessão. Os docum entos não retirados 
perm anecerão em poder da Pregoeira, devidam ente lacrados, duran te  30 (trin ta) dias corren tes à disposição dos 
respectivos licitantes. Findç éste prazo, sem  que sejam  retirados, serão destruídos.
5.11. Será inabilitado o liéitante que não a ten d er as exigências deste edital referen tes à fase de habilitação, bem como 
ap resen ta r os docum entos defeituosos em  seus conteúdos e forma.
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6. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

6.1. As despesas decorren tes da contratação do objeto deste term o de referência correrão  à conta de recursos específicos 
consignados no vigente Orçam ento Municipal, ineren tes as d iversas Secretarias, na(s) seguinte(s) rubrica(s) 
orçam entária(s):

SECRETARIAS i DOTAÇÃO ORÇAM ENTARIA ELEMENTO DE

! 1 D E SP E S A

1. GABINETE DO PREFEITO 1201 04 122. 0002 2 071 3 . 3 . 90 . 30 .00

2. i SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 1701 .04 ..122 .0002 .,2 .077 1 3 . 3 . 90 .30 .00

3. PROCURADORIA GERAL i 1401 .04..122. 0002 ..2 .073 3 .3 . 90 .30- 00

4. CONTROLADORIA GERAL E OUVIDORIA 2401 .04 ,.125. 0002 .2 .107 3 . 3 . 90 . 30 .00

5. i SECRETARIA DE SAUDE 0401 .10..122 .0002 .2 .004 3 . 3 . 90 . 30 .00

6. SECRETARIA DE EDUCAÇAO j 0601 .12 ..361. 0002 .2 .038 3 . 3 . 90 .30. 00

7. SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 3401 .04,. 122 .0002 .2 .109 ' 3 . 3 . 90 . 30 .00
S. 1 PREVICRATO 0901 .09..272 .0009 .2 .067 3 .3 . 90 . 30 .00

9. SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
TERRITORIAL

E DESENVOLVIMENTO | 3501 . 04 ,.122. 0002 .2 .113 3 . 3

_

, 90 .30. 00

I Q . 1 SECRETARIA DE ESPORTE 2601 rir. 122 .0002 .
_

095 ” 3" . 90 .30. 00
11. SECRETARIA DE CULTURA 2101 .04.. 122 .■0002..2 .088 3 .3 . 90 ,30. 00
12. I SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AGRARIO 3201 .20..122. 0002 .2. 119 3 . 3 . 90 , 30 .00
13. 1 DEMUTRAN 3701 .04 ..12 5. 0002 ..2 .121 3 . 3 . 90 ,30. 00
14. SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 3801 .06..181. 0002 .2 .126 L_1T T . 90 ,30 .00
15. SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO | 3301 . 04 . 123 .0002 .2 .100 _ Z . 3 . 90 , 30 .00

7, DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1. As obrigações decorren tes da licitação serão form alizadas através de CONTRATO, celebrado en tre  o Município de 
Crato/CE, a través das Secretarias Gestoras), rep resen tadas pelos Secretários O rdenadores de Despesa, e o(s) licitante(s) 
vencedor(es), que observará  os term os da Lei n .s 8 .666/93 , da Lei n.s 10 .520/02, do edital e dem ais norm as pertinentes.
7.2. Homologada a licitação pela au toridade com petente, o Município de Crato/CE convocará o licitante vencedor para 
assinatura  do contrato, nos term os do m odelo que integra este Edital.
7.2.1. O licitante vencedor te rá  o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a p a rtir  da convocação, para  assinar o contrato e 
apresentar Alvará de Funcionam ento. Este prazo poderá ser prorrogado  um a vez, por igual período, quando solicitado 
pelo licitante vencedor du ran te  o seu transcurso  e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crato/CE.
7.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo m otivo da vencedora de não assinar o contrato  e /o u  não ap resen ta r os 
docum entos exigidos no item  7.2.1. no prazo estabelecido, su jeitará  a licitante a perda do direito a contratação e à 
aplicação das penalidades prev istas neste  edital e na legislação pertinente.
7.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o contrato  e /o u  não ap resen ta r os docum entos exigidos no item 7.2.1 no prazo 
estabelecido é facultado à A dm inistração Municipal convocar os licitantes rem anescentes, respeitada a ordem  de 
classificação final das propostas, para  negociar com os m esm os, com vistas à obtenção de m elhores preços, preservado o 
interesse público e respeitados os valores estim ados para a contratação prevista na planilha de custos dos autos do 
processo.
7.3. Incum birá à A dm inistração providenciar a publicação do extrato  do contrato  em órgão de divulgação oficial, conforme 
Lei Orgânica do Município.
7.4. O contrato  poderá  ser a lterado  em conform idade com o disposto no Art. 65 da Lei n2 8 .666/93.

8. DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS í

8.1. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produ tos licitados serão  en tregues m ediante expedição de ORDENS DE COMPRAS, 
por parte  da adm inistração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem  entregues, de acordo com a 
conveniência e oportun idade adm inistrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
8.1.1. A ordem  de com pra em itida conterá  os p rodu tos pretend idos e a respectiva quantidade, devendo se r entregue ao 
contratado no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu núm ero de telefone, ou ainda rem etida via e-mail ao seu 
endereço eletrônico, cujos dados constem  do cadastro  de fornecedores ou do p róprio  contrato.
8.1.2. O bservadas as determ inações e o rientações constantes da ordem  de com pra, o fornecedor deverá fazer a entrega 
dos p rodu tos no local, den tro  do prazo e horários previstos, oportun idade em que receberá  o atesto  declarando a entrega 
dos bens.
8.1.3. 0  aceite dos p rodu tos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo do edital quanto aos produtos 
entregues. /■
8.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os produtos licitados deverão ser çn tregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a 
contar do recebim ento da Ordem  de Compra pela,ádm \nistração, no local definido pela contratante. _  r '—  r
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8.2.1. Para os produtos objeto deste  certam e, deverá ser em itida fa tura  e nota fiscal em nom e do Município de Crato/CE.
8.2.1.1. As inform ações necessárias para  em issão da fatura  e nota fiscal deverão ser requeridas jun ta  a contratante.
8.2.2. No caso de constatação da inadequação dos p rodutos fornecidos às norm as e exigências especificadas no edital e na 
proposta  de preços vencedora a A dm inistração os recusará, devendo se r de im ediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e 
deste  instrum ento .
8.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas som ente m ediante justificativa, perm issiva legal e conveniência atestado 
pelo Município de Crato/CE.
8.3. Os p rodutos licitados deverão ser entregues, observando rigorosam ente as condições contidas no term o de referência, 
nos anexos do edital e disposições constan tes de sua proposta  de preços, bem  ainda às norm as vigentes, assum indo o 
fornecedor a responsabilidade pelo pagam ento de todos os im postos, taxas e quaisquer ônus de origem  federal, estadual e 
municipal, bem  como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
com erciais resu ltan tes da execução do fornecim ento que lhes sejam im putáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda;
a) A reparar, corrigir, rem over ou substitu ir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecim ento em que se 
verificarem  vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados d ire tam ente à A dm inistração ou a terceiros, decorren tes de sua culpa ou dolo 
na execução do fornecim ento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acom panham ento pelo 
órgão in teressado;
c) Indicar preposto, aceito pela A dm inistração, para  representá-lo  na execução do fornecim ento. As decisões e 
providências que u ltrapassarem  a com petência do rep resen tan te  do fornecedor deverão ser com unicadas aos seus 
superiores em tem po hábil para  a adoção das m edidas convenientes;
d) A entrega dos p rodutos deve se efetuar de form a a não com prom eter o funcionam ento dos serviços dos órgãos 
solicitantes.

9. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

9.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem se r ap resen tados corn a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocam entos de pessoal, custos e dem ais despesas previsíveis 
que possam  incidir sobre o fornecim ento dos bens licitados, inclusive a m argem  de lucro.
9.2. PAGAMENTO: O pagam ento será  feito na proporção da entrega dos p rodu tos solicitados, segundo as ordens de 
com pras/au torizações de fornecim ento expedidas pela Adm inistração, de conform idade com as notas fiscais/faturas 
devidam ente a testadas pelo gesto r da despesa, acom panhadas das certidões federais, estaduais e m unicipais do licitante 
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
9.2.1. 0  pagam ento se rá  efetuado em  até 30 (trin ta) dias após o encam inham ento da docum entação tra tad a  no subitem
9.2. observadas as disposições editalícias, através de crédito  na conta bancária do fornecedor ou através de cheque 
nominal.
9.3. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrido o período de 12 (doze), meses.
9.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem  fatos im previsíveis, ou previsíveis, porém  de 
consequências incalculáveis, re ta rd ad o res  ou im peditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econôm ica ex traord inária  e extracontratual, poderá, m ediante 
procedim ento adm inistrativo onde reste  dem onstrada tal situação e term o aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram  inicialm ente en tre  os encargos do contratado  e a retribuição da A dm inistração para  a justa rem uneração 
do fornecim ento, objetivando a m anutenção do equilíbrio econôm ico-financeiro inicial do contrato, na form a do art. 65,11 
"d" da Lei Nfi. 8 .666/93 , a lte rada  e consolidada.

10. DAS SANÇÕES

10.1. 0  licitante que convocado den tro  do prazo de validade da sua proposta  de preços, não assinar o term o de contrato, 
deixar de en tregar ou ap resen ta r docum entação falsa exigida para  o certam e, ensejar o re tardam en to  da execução do 
fornecim ento, não m antiver a proposta  ou lance, falhar ou fraudar na execução do fornecim ento, com portar-se de modo 
inidôneo ou com eter fraude fiscal, ficará im pedido de licitar e con tra ta r com o Município de Crato/CE e será 
descredenciado no Cadastro do Município de Crato/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem  prejuízo de aplicação das 
seguintes m ultas e das dem ais com inações legais:
I. Multa de 20% (vinte po r cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar o term o de/contrato quando regularm ^írte convocado;
b) A presentar docum entação falsa exigida para  o certam e;
c) Não m anter a p roposta  ou lance
d) Fraudar na execução do contratV
e) Com portar-se de m odo inidôneo^

1
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II. Multa m oratória  de 0,3% (três décim os po r cento) por dia de a traso  na en trega de qualquer óbjeto contratual solicitado, 
contados do recebim ento da ordem  de com pra no endereço constante do cadastro  de fornecedores ou do contrato, até o 
lim ite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da com pra, caso seja inferior a 30 (trin ta) dias, no caso de retardam ento  na 
execução da entrega dos bens;
III. Multa m oratória  de 20% (vinte p o r cento) sobre o valor da com pra, na hipótese de atraso  superior a 30 (trin ta) dias no 
fornecim ento do bem  requisitado;
11.2. Na hipótese de ato ilícito, ou tras ocorrências que possam  aca rre ta r tran sto rn o s ao desenvolvim ento do 
fo rnecim ento /en trega  dos bens, às atividades da Adm inistração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descum prim ento  por p arte  do licitante de qualquer das obrigações definidas neste  instrum ento , no contrato  ou em outros 
docum entos que o com plem entem , não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais 
sanções prev istas na Lei Na. 8 .666 /93 , a lterada e consolidada, e na Lei Ns. 10 .520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um  p o r cento) até 20%  (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global máximo do 
contrato, conform e o caso;
10.3. O valor da m ulta aplicada deverá se r recolhido ao tesouro m unicipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de A rrecadação Municipal -  DAM.
10.3.1. Se o valor da m ulta não for pago, ou depositado, será autom aticam ente descontado do pagam ento a que o licitante 
fizer jus.
10.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será  cobrado adm inistrativam ente 
ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado m ediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes.
10.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo adm inistrativo, assegurada a 
am pla defesa e o contraditório.
10.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório  e à am pla défesa, garantidos os 
seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para  as sanções exclusivam ente de m ulta e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para  a sanção de im pedim ento de licitar e co n tra ta r com o Município de Crato/CE e 
descredenciam ento no Cadastro de Fornecedores do Município de Crato/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
10.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a Adm inistração Publica ou 
erário  deverá inaugurar um  procedim ento adm inistrativo  de apuração dos fatos. Os casos ocorridos duran te  os 
procedim entos licitatórios serão com unicados oficialm ente e, devidam ente instruído, pela Pregoeira à Procuradoria Geral 
do Município para  apuração. Nos casos ligados a fase posterio r a adjudicação serão com unicados pela autoridade gestora 
com petente à Procuradoria.

11. DA FISCALIZAÇÃO E GERÊNCIA DO CONTRATO

11.1. A execução do contrato  será acom panhada e fiscalizada pelos servidores especialm ente designados pelas diversas 
Secretarias, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei Ne. 8 .666/93 , doravante  denom inado(a) GERENTE DE 
CONTRATO.

1 N2 SECRETARIA FISCAL DE CONTRATO CPF
01 Secretaria de Esporte Henrily Rener Ferreira Dantas 911.217.603-68
02 Gabinete do Prefeito Bruna Galvão Lobo 067.891.253-02
03 DEMUTRAN Daniel Aquino Viana da Silva 905.906.003-20
04 Procuradoria Geral Marina Sobreira de Oliveira Xenofonte Barreto 052.905.683-60
05 Secretaria de Administr ação Carla Isis Brito Leite 685.162.233-53
06 Controladoria Geral e Ouvidoria Paulo de Tarso Bantim Júnior 071.941.593-41
07 Secretaria de Educação Robério Alves Nogueira 630.676.503-44
08 Secretaria de Saúde Francisca Aurea Marques Morerira 915.291.583-20
09 PREVICRATO Evandra Maciel Vieira 034.901.113-38
10 Secretaria de Finanças e Planejamento David Pinheiro Araújo 993.992.293-00
11 Secretaria de Infraestrutura Francinaldo de Oliveira Dias 872.985.383-49
12 Secretaria de Cultura José Wilton Soares e Silva 091.948.193-00
13 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agrário Adriano Cirilo Barbosa 029.793.563-10
14 Secretaria Municipal de Meio Ambiente ,e 

Desenvolvimento Territorial / Paulo Klecius Botelho de Oliveira 674.692.723-72

15 Secretaria de Segurança Pública / José Jarbas Aguiar Fgire 247.038.343-91

11.1.1. 0  geren te  de con trato  ora nom inado p 
necessidade por parte  da(s) contratan te(s).

oderá ser alterado  a c ualquer m om ento, justificadam ente, caso haja
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Este term o de referência, visa a ten d er as exigências legais para  o procedim ento  licitatório na m odalidade Pregão 
Presencial, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este term o exigir clausulas ou 
condições que com prom etam , restrinjam , ou frustrem  o cará ter competitiyõ^e estabeleçam  preferências ou destinações em 
razão de natu ralidade dos licitantes ou de qualquer ou tra  circunstância im pertinente ou irrelevante para  sua especificação, 
conform e disposto nos incisos I, II e III do art. 32 da Lei N2. 10.520/02. /
12.2. Reproduza-se fielm ente este te rm o de referência na m inuta do edital e edital.

FABIANO BRASIL SA1ES 
CHEFE DE GABINETE

LUIS CARLOS DUARTE SOBREIRA SARAIVA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

ERNANI BR IG ®  O SILVA NETO 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

OTONI LIMA BEZERRA 
CONTROLADOR E OUVIDOR GERAL DO MUNICÍPIO

ANDRE BARRETO ESMERALDO 
SECRETÁBltí DE SAÚDE DO MUNICÍPIO

VfONIA OTONITE DE OLIVEIRA CORTEZ 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO

LUIZ WELLINGtOl I BRANDÃO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL ÇJ INFRAESTRUTURA

AJPTONIO DE PADUÁAMAPOR DE ALBUQUERQUE 
P R E SID E N T  DO PREVICRATO

FRANClSqp DE BRITO LIMA JUNIOR 
SECRETARIO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

HERRITORIAL

WYW \  /JOSE WILTi » S O A R E S i SILVA 
SECRETAI IQOE ÇKiIt URA

WILLEMAR PEREIRA XAVIER LIMA 
SECRETÁRIO DE ESPORTE

ZILÍ ) ÁLVES FERREIRA 
SECRETÁRIO D SENVOLVIMENTO AGRÁRIO

JOSE JARB^S AGUIAR FREIRE 
GESTOR DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO -  DEMUTRAN 

SECRETÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA

CARLOS DUAMOJBOSSAPrfOS MARINO 
SECRETÁRIO DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO
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PREGÃO PRESENCIAL N*’. 2 0 1 7 .0 8 .2 4 .1

ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL Ns __________________
À PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE CRATO/CE 
Razão Social:
CNPJ N2.:
Inscrição Estadual ou Municipal:
Endereço:
Fone/Fax:
Banco:
Agência Ne.:
Conta Corrente Ne.:

1. OBJETO: AQUISIÇÕES DE RECARGAS E GARRAFÕES (20 LITROS) DE ÁGUA MINERAL DESTINADAS ÀS 
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE. MARCA
VR. VR. 

UNITÁRIO TOTAL 
R$ RS

VALOR TOTAL DO LOTE R$

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R $ _  (POR EXTENSO)
Prazo de entrega máximo: 05 (cinco) dias 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias

Declaro para  os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecim ento referen te a frete, tributos, deslocam ento de pessoal e dem ais ônus pertinen tes à fabricação e 
transpo rte  do objeto licitado.

« < D A T A » >

CARIMBO DA EMPRESA 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

0BS.: AO ELABORAR SUA PROPOSTA DE PREÇOS, O LICITANTE DEVERÁ OBSERVAR FIELMENTE 0  PRESCRITO NO 
EDITAL, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.
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Prefeitura Muniápal do Crato 

Procuradoria Geral do Município 
Setor de Licitações

PREGÃO PRESENCIAL N<J 2 0 1 7 .0 8 .2 4 .1  

ANEXO 111 -  MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

Item 1. Modelo de Declaracão.

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, p ara  todos os fins de direito  a que se
possa prestar, especialm ente para  fazer prova em processo licitatório, junto ao Município d e _________ /CE, o
seguinte;
1. Que dá ciência de que cum pre plenam ente os requisitos de habilitação constantes do instrum ento  convocatório;
2. Que tem  pleno conhecim ento de todos os parâm etros e elem entos do edital e dos p rodutos a serem  ofertados 
no presen te  certam e licitatório; e
3. Que sua proposta  de preços atende in tegralm ente aos requisitos constantes no edital.

Pelo que, p o r se r a expressão da verdade, firm a a presente, sob as penas da Lei.

« < D A T A » >

«<DECLARANTE»>
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Prefeitura Municipal do Crato
ESTADO DO CEARÁ

ANEXO III -  MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

Item  2. Modelo de P ro cu racão .

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: < «N O M E  DA EMPRESA, CNPJ Ne. e EN D EREÇO »> neste ato representada por seu (titular, 
sócio, diretor ou representante), Sr. « < N O M E » > , qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: «< N O M E  DO CREDENCIADO»> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF e 
endereço].

PODERES: 0  OUTORGANTE confere ao OUTORGADO pleno e gerais poderes para representá-lo junto ao
Município d e __________ /CE, na sessão de PREGÃO PRESENCIAL Ns _______________ , podendo o mesmo, assinar
propostas de preços, atas, contratos, entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento, 
envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária, como 
também formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certam e em 
nome da OUTORGANTE que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor 
recursos, ciente de que por força do artigo 675  do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações 
contraídas pelo outorgado.

« < D A T A » >

«<O U TO RG A N TE»>
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ANEXO III -  MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

Item 3. M odelo de D eclaracão.

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) Sob as penas da lei, para  todos os fins de direito a que se possa p restar, especialm ente para  fins de prova em
processo licitatório, junto ao Município d e _________ /CE, que, em cum prim ento ao estabelecido na Lei Na. 9,854,
de 2 7 /1 0 /1 9 9 9 , publicada no DOU de 2 8 /1 0 /1 9 9 9 , e ao inciso XXXIII, do artigo 7S, da Constituição Federal, não 
em prega m enores de 18 (dezoito) anos em trabalho  noturno, perigoso ou insalubre, nem  em prega m enores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho  algum, salvo na condição de aprendiz, a p a rtir  de 14 (quatorze) anos.
b) Que não fomos declarados inidôneos p ara  licitar ou con tra ta r com a A dm inistração Pública, nos term os do 
inciso IV do art. 87 da Lei N° 8 .666 /93  e que inexiste qualquer fato supervenien te  im peditivo de nossa habilitação 
para  partic ipar no p resen te  certam e licitatório, bem  assim  que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos term os do art. 32, §2S, da Lei NQ. 8 .666/93.

Pelo que, p o r se r a expressão da verdade, firm a a presente, sob as penas da Lei.

< « D A T A > »

«<DECLARANTE»>
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ANEXO III -  MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

Item 4. M odelo de D eclaracão

DECLARAÇÃO

(n o m e/ razão social]___________________________________________ , inscrita no CNPJ Ns ___________________ ,
por interm édio de seu rep resen tan te  legal o (a] S r(a ]_____________________________________ , portador(a) da
Carteira de Identidade
n s __________________e CPF n Q ___________________ , DECLARA, sob as sanções adm inistrativas cabíveis e sob as
penas da Lei, se r ____ (m icroem presa, em presa de pequeno porte  ou cooperativa] nos term os da legislação
vigente, não possuindo nenhum  dos im pedim entos previstos no § 4 S, do a r t  3a, da Lei com plem entar n a 
123/2006.

( ) M icroem presa

( ) Em presa de pequeno po rte  nos term os da legislação vigente, não possuindo nenhum  dos im pedim entos 
previsto no § 4 a, do art. 3 a, da Lei com plem entar ns 123/2006.

Local e data

A ssinatura do rep resen tan te  legal 

(nom e e cargo)
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ANEXO III -  MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO 

ITEM 5- M odelo de D eclaração

M odelo de D eclaracão

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), como represen tan te  devidam ente constituído 
de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE) doravante denom inada LICITANTE, para  fins de participação no 
processo adm inistrativo de licitação na m odalidade Pregão Presencial Ne. , declara, sob as penas da lei, em 
especial o a r t  299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a p roposta  apresen tada  para  partic ipar do Pregão Presencial Ns. __________________________ foi elaborada de
m aneira independente pela (LICITANTE), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, d ireta ou 
indiretam ente, inform ado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação de
que tra ta  o Edital do Pregão Presencial N °_________________________________________  , por qualquer meio ou
por qualquer pessoa;
b) a intenção de ap resen tar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial N9._______________
________________ não foi inform ada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da
(IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO), p o r qualquer meio ou por qualquer pessoa;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão Presencial N-.____ quanto a participar ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da p roposta  apresen tada para  participar do Pregão Presencial N9. ____________________________
não será, no todo ou em parte, d ireta  ou indiretam ente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato, an tes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresen tada para  participar do Pregão Presencial Ne.____________________________
não foi, no todo ou em parte, d ireta  ou indiretam ente, informado, discutido ou recebido de qualquer in tegrante da 
Administração, antes da ab ertu ra  oficial das propostas; e

f) que está p lenam ente ciente do teo r e da extensão desta declaração e que detém  plenos poderes e informações 
para  firmá-la,

de_______ de

(A ssinatura do R epresentante Legal, Carimbo da Em presa Licitante).
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ANEXO III -  MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

ITEM 6- M odelo de D eclaracão

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DE PREÇOS PRATICADOS

A e m p re sa _______________________ , inscrita no CNPJ n a _________ , com s e d e _________ , declara sob as penas da
Lei, que os preços p raticados na (s) p roposta  (s) de preços, estão de acordo com os preços praticados no m ercado 
atual, ciente da responsabilidade e das penalidades caso estejam  inexeqüíveis ou superfaturados.

_______________, ____________ d e __________de 2 0____

(assinatura, nom e e  núm ero da identidade do declarante)
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ANEXO III -  MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

ITEM 7-M odelo de D eclaração

DECLARAÇÃO

A em presa _________________ , inscrita no CNPJ sob n 2 _____ , sediada n a _______________________ , neste ato
representado  p o r ______________ , inscrito no CPF sob n 9 ______________. Declara, para  os devidos fins que, não
possui nenhum  parentesco, m atrim ônio, afim consangüíneo até  o terceiro  grau, ou por adoção, com a 
A dm inistração Pública M unicipal de Crato-CE.

ASSINATURA, NOME E NUMERO DA IDENTIDADE OU 
CPF DO REPRESENTANTE LEGAL

OBS: EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
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ANEXO IV -  MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
PREÂMBULO

0  MUNICÍPIO DE CRATO/CE, pessoa jurídica de d ireito  público interno, inscrita no CNPJ Na. 07.587.975/0001-
07, com sede no Largo Julio Saraiva, S/N, Centro, Crato/CE, CEP: 63.100-000, a través da Secretaria Municipal de
___________________, neste  ato represen tado  pelo respectivo, Sr. ____________________, inscrito(a) no CPF Ns:
__________ , doravante denom inada CONTRATANTE, e de outro  lado, a  e m p re s a __ , pessoa jurídica de direito
privado, sediada à __ , inscrita no CNPJ Ne. __ , p o r seu rep resen tan te  legal, Sr. __ , CPF NQ. __ , doravante
denom inada CONTRATADA, firm am  en tre  si o p resen te  TERMO DE CONTRATO m ediante as cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na m odalidade PREGÃO PRESENCIAL W  2 0 1 7 .0 8 .2 4 .1  - EXCLUSIVO À 
MICROEMPRESA -  ME E EMPRESA DE PREQUENO DE PEQUENO PORTE -  EPP, em conform idade com a Lei Ne. 
8 .666/93, Lei 123/2006, Lei 1 4 7 /2 0 1 4  e suas alterações c /c  os term os da Lei Na. 10.520/02.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO OBJETO

2.1. Constitui objeto deste  contrato  a AQUISIÇÕES DE RECARGAS E GARRAFÕES (20  LITROS) DE ÁGUA 
MINERAL DESTINADAS ÀS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE. MARCA
VR. UNITÁRIO 

R$
VR. TOTAL R$

VALOR GLOBAL R$

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO VALOR E DO PAGAMENTO

3.1. O p resen te  contrato  tem  o valor global de R $__(___), a ser pago na proporção da entrega dos bens, segundo
as autorizações de fo rnecim ento /o rdens de com pra expedidas, de conform idade com as notas fiscais/fa turas 
devidam ente a testadas pelo gestor da despesa, acom panhadas das certidões federais, estaduais e municipais, 
todas atualizadas, observadas a condições da proposta  de preços adjudicada.
3.2. 0  Município de Crato/CE efetuará o pagam ento em até 30 (trin ta] dias, a través de crédito  em conta corrente 
m antida pelo fornecedor, após o encam inham ento da docum entação tra tad a  no subitem  anterior, observadas as 
disposições editalícias e deste  contrato.
3.3. Por ocasião da en trega dos p rodutos a CONTRATADA deverá ap resen ta r recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva no ta  fiscal. A fatura  e nota fiscal deverá se r em itida em nom e do Município de Crato/CE.
3.3.1. Todas as inform ações necessárias à em issão da fa tu ra /n o ta  fiscal deverão se r requeridas junto ao Município 
de Crato/CE -  Secretaria Municipal d e __________________ .
3.3.2. Caso constatada algum a irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para  
as necessárias correções, com as inform ações que m otivaram  sua rejeição, contando-se o prazo p ara  pagam ento 
da data da sua reapresentação.
3.3.3. Por ocasião do pagam ento, será  efetuada consulta "on-line" às certidões apresen tadas, para  verificação de 
todas as condições de regularidade fiscal.
3.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, o fornecedor será  com unicado por escrito 
para  que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo Município de Crato/CE, sendo-lhe facultada a 
apresen tação  de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
3.3.5. N enhum  pagam ento isen tará  o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem  im plicará 
aceitação definitiva do fornecim ento.

CLÁUSULA QUARTA -  DA VIGÊNCIA

4.1. O p resen te  Instrum ento  produzirá seus jurídicos e legais efeitos a p a rtir  da data de sua assinatura  e vigorará 
a té  d e ___d e ___, podendo ser prorrogado  caso seja perm itido pelo art. 57 da Lei n s 8 .666/93 .
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CLÁUSULA QUINTA -  DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas deste contrato  correrão  por conta da(s) dotação(coes) orçam entária(s) da Secretaria Municipal 
d e  : ____________________Elemento de d esp esa :________  .

CLÁUSULA SEXTA -  DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

6.1. As p artes se obrigam  reciprocam ente a cum prir in tegralm ente as disposições do instrum ento  convocatório, 
da Lei Na. 8 .666/93 , a lte rada  e consolidada e da Lei Na. 10.520/02.
6.2. A CONTRATADA obriga-se a:
6.2.1. A ssinar e devolver a ordem  de com pra ao Município de Crato/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da data  do seu recebim ento.
6.2.2. E ntregar os p rodu tos licitados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do recebim ento da ordem  de 
compra, nos locais determ inados pelo órgão solicitante, observando rigorosam ente as especificações contidas no 
term o de referência, nos anexos e disposições constantes de sua p roposta  de preços, assum indo a 
responsabilidade pelo pagam ento  de todos os im postos, taxas e quaisquer ônus de origem  federal, estadual e 
municipal, bem  como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalh istas, previdenciários, fiscais e 
com erciais resu ltan tes da execução do contrato  que lhes sejam  im putáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência da celebração do contrato, e ainda:
a) A reparar, corrigir, rem over ou substitu ir, às suas expensas, no to tal ou em parte, o objeto do contrato  em que 
se verificarem  vícios, defeitos ou incorreções;
b ) Responsabilizar-se pelos danos causados d iretam ente à A dm inistração ou a terceiros, decorren tes de sua culpa 
ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acom panham ento  pelo órgão in teressado;
c) Aceitar, nas m esm as condições contratuais, os acréscim os ou supressões que se fizerem  no fornecim ento, até 
25%  (vinte e cinco p o r cento) do valor inicial atualizado do contrato, na form a do § I a do art. 65 da Lei Na. 
8 .666/93;
d) P resta r os esclarecim entos que forem  solicitados pelo Município de Crato/CE, cujas reclam ações se obriga a 
a tender prontam ente, bem  como d ar ciência ao mesmo, im ediatam ente e p o r escrito, de qualquer anorm alidade 
que verificar quando da execução do contrato.
6.2.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às norm as e exigências especificadas no term o de 
referência, no edital ou na  p roposta  de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3. A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Indicar o local e horário  em que deverão se r en tregues os produtos.
b) Perm itir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as norm as de 
segurança.
c) Efetuar os pagam entos devidos nas condições estabelecidas neste  contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS ALTERAÇÕES, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO 
CONTRATO

7.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contem plada pelo art. 65 da Lei Na. 
8 .666/93 , e suas alterações posteriores, após apresen tação  da devida justificativa pela autoridade adm inistrativa.
7.2. REAJUSTE: Os valores contratados não serão  reajustados an tes de decorrido o período de 12 (doze) meses.
7.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem  fatos im previsíveis, ou previsíveis, 
porém  de consequências incalculáveis, re ta rdadores ou im peditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força m aior, caso fortuito  ou fato do príncipe, configurando álea econôm ica ex traord inária  e extracontratual, 
poderá, m ediante procedim ento  adm inistrativo  onde reste  dem onstrada tal situação e term o aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram  inicialm ente en tre  os encargos do contratado e a retribuição da 
A dm inistração p ara  a justa  rem uneração  do fornecim ento, objetivando a m anutenção do equilíbrio econômico- 
financeiro inicial do contrato, na form a do art. 65, II, "d” da Lei Na. 8 .666/93 , a lte rada  e consolidada.

CLÁUSULA OITAVA -  DAS SANÇÕES
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8.1. Na hipótese de descum prim ento, po r p arte  da CONTRATADA, de qualquer das obrigações definidas neste 
instrum ento, ou em outros docum entos que o com plem entem , serão aplicadas, sem  prejuízo das sanções previstas 
na Lei N9. 8 .666/93.
8.1.1. Se a CONTRATADA deixar de en tregar o m aterial ou ap resen ta r docum entação falsa exigida p ara  o certam e, 
ensejar o re ta rdam en to  da en trega do mesmo, não m antiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, com portar-se de m odo inidôneo ou com eter fraude fiscal, ficará im pedido de licitar e co n tra ta r com o 
Município de Crato/CE e será  descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município de Crato/CE pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, sem  prejuízo de aplicação das seguintes m ultas e das dem ais com inações legais:
I. Multa de 20%  (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar o term o de contrato  quando regularm ente convocado;
b ) A presen tar docum entação falsa exigida para  o certam e;
c) Não m anter a proposta  ou lance;
d) F raudar na execução do contrato;
e) C om portar-se de m odo inidôneo;
II. Multa m oratória  de 0,3% (três décim os p o r cento) p o r dia de a traso  na en trega de qualquer objeto contratual 
solicitado, contados do recebim ento da ordem  de com pra no endereço constante do cadastro  de fornecedores ou 
do contrato, a té  o lim ite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trin ta) dias, 
no caso de re tardam en to  na execução da entrega dos bens;
III. Multa m orató ria  de 20%  (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de a traso  superio r a 30 
(trin ta) dias no fornecim ento do bem  requisitado;
8.1.2. Na hipótese de ato ilícito, ou tras ocorrências que possam  aca rre ta r transto rnos ao desenvolvim ento do 
fornecim ento /en trega  dos bens, às atividades da Adm inistração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave, ou descum prim ento  por p arte  do licitante de qualquer das obrigações definidas neste  instrum ento, no 
contrato  ou em outros docum entos que o com plem entem , não abrangidas nos subitens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das dem ais sanções previstas na Lei Ns. 8 .666/93 , alterada e consolidada, e na Lei Ns. 
10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
b ) Multa de 1% (um por cento) até 20%  (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global 
máximo do contrato, conform e o caso;
8.2. O valor da m ulta aplicada deverá se r recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso, po r meio de Documento de A rrecadação Municipal -  DAM.
8.3. Se o valor da m ulta não for pago, ou depositado, será  autom aticam ente descontado do pagam ento a que o 
licitante fizer jus,
8.4. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito  do licitante, o valor devido será cobrado 
adm inistrativam ente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado m ediante processo de execução fiscal, 
com os encargos correspondentes.
8.5. As partes se subm eterão  ainda às dem ais sanções im postas nos artigos 86 a 88 da Lei Ne. 8 .666/93 , a lterada e 
consolidada e no instrum ento  convocatório.
8.6. A falta de m aterial não poderá ser alegada como m otivo de força m aior e não exim irá a CONTRATADA das 
penalidades a que está sujeita pelo não cum prim ento das obrigações estabelecidas neste  contrato.

CLÁUSULA NONA -  DA RESCISÃO

9.1. A inexecução to tal ou parcial do p resen te  contrato  enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais, as 
previstas em lei e no edital.
9.2. Além da aplicação das m ultas já previstas, o p resen te  contrato  ficará rescindido de pleno direito, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem  que assista  à CONTRATADA o direito  de reclam ar 
indenizações relativas às despesas decorren tes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer 
infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na legislação, na form a dos artigos 77 e 78 da 
Lei Ns. 8 .666/93.
9.3. O procedim ento  de rescisão observará os ditam es previstos nos artigos 79 e 80 da Lei Ns. 8 .666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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10.1. A CONTRATADA se obriga a m anter, duran te  toda a execução do contrato, em com patibilidade com as 
obrigações por ele assum idas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.2. 0  p resen te  contrato  tem  seus term os e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta  licitatória.
10.3. A CONTRATANTE se reserva  o direito  de fazer uso de qualquer das prerrogativas d ispostas no art. 58 da Lei 
Ns. 8 .666/93 , a lte rada  e consolidada.
10.4. 0  p resen te  contrato  poderá  se r alterado  unilateralm ente pela A dm inistração ou p o r acordo das partes, com 
as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei Ne. 8 .666/93.
10.5. A inadim plência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e com erciais não 
transfere  a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagam ento, nem  poderá o n erar o objeto do contrato  ou 
restring ir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
10.6. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem  prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcon tra ta r partes  do contrato  sem  a expressa autorização da Adm inistração.
10.7. A Adm inistração rejeitará, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com os term os do term o de 
referência, da p roposta  de preços e deste  contrato.
10.8. Integram  o p resen te  contrato, independente  de transcrição, todas as peças que form am  o procedim ento 
licitatório e a p roposta  de preços adjudicada.
10.9. A execução do contrato  será  acom panhada e fiscalizada pelo(a] S r (a ) ._________________ especialm ente
designado(a), pela Secretaria Municipal d e ___________________, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei Ns.
8 .666/93 , doravante  denom inado(a) GERENTE DE CONTRATO.
10.9.1. O geren te  de contrato  ora nom inado poderá  se r alterado a qualquer m om ento, justificadam ente, caso haja 
necessidade por parte  da CONTRATANTE.

CLÁUSULA ONZE -  DO FORO

11.1. O foro da Comarca de Crato/CE é o com petente p ara  d irim ir questões decorren tes da execução deste  
contrato, em obediência ao disposto no § 2- do art. 55 da Lei Ns. 8 .666/93 , a lte rada  e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firm am  o p resen te  Instrum ento, em 05 (cinco) vias, p eran te  testem unhas que tam bém  
o assinam , para  que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

« < D A T A > »

MUNICÍPIO DE CRATO/CE 
CNPJ Na. 07.587.975/0001-07,

SECRETARIA MUNICIPAL DE___
CONTRATANTE

<«RAZÃO  SOCIAL>»  
«<C N PJ Na. » >  

«<REPRESENTANTE»>  
CPF Ns 

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1.. CPF Ns.

CPF Ne.
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Procuradoria Geral do Município

AVISO DE LICITAÇÃO

ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO -  AVISO DE 
LICITAÇÃO -  PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.08.24.1. A Pregoeira do Município do 
Crato/CE toma público para conhecimento dos interessados que, neste dia 14 de Setembro de 
2017 às 15h00min, na Sede da Comissão de Licitações localizada no Largo Júlio Saraiva, s/n 
Bairro Centro - Crato/CE, estará realizando sessão para recebimento e abertura dos envelopes 
com documentos de habilitação e propostas de preços para o objeto: AQUISIÇÕES DE 
RECARGAS E GARRAFÕES (20 LITROS) DE ÁGUA MINERAL DESTINADAS ÁS 
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE . 
O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no endereço acima, das 08h00min às 
14h00min. Crato/CE, 30 de Agosto de 2017. Valéria do Carmo Moura -  Pregoeira.

Pregoeira Oficial da PMC

E l  Largo Júlio Saraiva, S/N® - Centro -  Crato/CE. - CNPJ -  07.587.975/0001-07
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Quinta- feira, 31 de Agosto de 2017 .. unicef
a, a.

p \ r

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA
Qjf

PORTARIA N° 2070829001-G S
CRATO/CE, 29 D E  AGOSTO D E  2017. >

Nomeia Comissão para Analise e Sugestão de Projeto Para Guarda Civil Metropolitana do Crato.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL D E  SEGURANÇA PÚBLICA do município do Crato, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais 
preconizadas pela Lei n° 3253 de 01 de março de 2017, nomeado pela Portaria n° 0905002/2017 — GP e em cumprimento do disposto na Portaria n 
20170605001/2017-G S ,

RESOLVE,
Art. Io - Nomear a COMISSÃO para ANALISE e SUGESTÃO de PROJETO PARA CURSO de CAPACITAÇÃO e ALINHAM ENTO DA  
GUARDA CIVIL M ETROPOLITANA DO  CRATO.
Art. 2o - A Comissão será composta pelos servidores abaixo identificados com respectivas funções, tudo de acordo com a Portaria n° 20170605001/2017 
-G S :
Cândido Silton Amorim Caselle-Presidente 
Pedro Eduardo Leite da Silva-Membro 
Raimundo Bezerra da Silva-Membro
Art. 3o - A comissão terá o prazo de oito dias para apresentar o projeto Objeto da mesma.
Art. 4o- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Crato, Secretaria Municipal de Segurança Pública em 29 de Agosto de 2017.

JOSÉ JARBAS AGUIAR FREIRE
Secretário Municipal de Segurança Pública

COMISSÃO DE LICITAÇAO

AVISO D E  HOMOLOGAÇÃO

Aviso de Homologação. Modalidade: Pregão Presencial N ° 2017.07.18.2. Objeto: AQUISIÇÃO D E  MATERIAIS PARA ATEN DER AS 
NECESSIDADES DOS AGENTES D E  ENDEM IAS TUNTO A SECRETARIA D E  SAÚDE DO  M UNICÍPIO D E  CRATO-CE.
Vencedor:
EDUARDO PINTO  BARBOSA - M E, inscrito no CNPJ N ° 26.393.102/0001-08, com o valor de R$ 23.582,55 (vinte e três mil quinhentos e 
oitenta e dois reais e cinquenta e cinco centavos).
Conforme mapa comparativo anexado aos autos. Homologamos a Licitação na forma da Lei N°. 8666/93 -  AN DRÉ BARRETO ESMERALDO - 
Secretário de Saúde. 28 de agosto de 2017.

EXTRATO DE CONTRATO  
PREGÃO PRESENCIAL N°: 2017.07.18.2

CONTRATO: 2017.08.2S. 1 DATA: 28 DE AGOSTO D E 2017. VIGÊNCIA: 31 DE DEZEMBRO DE 2017
OBJETO: AQUISIÇÃO D E A 'lATERIAIS P A R A  A T E N D E R A S  N E C ESSID AD ES DOS A G E N T E S  D E  E N D E M IA S JUNTO A  SEC RETARIA  
DE SA Ú D E  DO MUNICÍPIO D E  CRATO-CE.
D OTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 0401.10.305.0013.2.021. ELEMENTO D E DESPESAS: 3.3.90.30.00.
SIGNATÁRIOS: SE C RE TA R IA  D E SA Ú D E  -  André Barreto Esmeraldo e EDUARDO PINTO BARBOSA - M E  - Alfredo Fernandes Barbosa. 
VALOR: RS 23.582,55 (vinte e três iml quinhentos e oitenta e dois reais e ánqmnta e cinco centavos).

AVISO D E  LICITAÇÃO -  PREGÃO PRESENCIAL N ° 2017.08.24.1.
ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL D O  CRATO -  AVISO D E  LICITAÇÃO -  PREGÃO PRESENCIAL N ° 2017.08.24.1.
A Pregoeira do Município do Crato/CE torna público para conhecimento dos interessados que, neste dia 14 de Setembro de 2017 às 15h00min, na Sede 
da Comissão de Licitações localizada no Largo Júlio Saraiva, s /n  Bairro Centro - Crato/CE, estará realizando sessão para recebimento e abertura dos 
envelopes com documentos de habilitação e propostas de preços para o objeto: AQUISIÇÕES D E  RECARGAS E  GARRAFÕES (20 LITROS) DE  
ÁGUA M INERAL DESTINADAS ÁS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO M UNICÍPIO DE CRATO-CE . O edital e 
seus anexos encontram-se disponíveis no endereço acima, das 08h00min às 14h00min. Crato/CE, 30 de Agosto de 2017. Valéria do Carmo Moura -  
Pregoeira.

AVISO DE LICITAÇÃO -  PREGÃO PRESENCIAL N ° 2017.08.22.1.
ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA M UNICIPAL D O  CRATO -  AVISO D E  LICITAÇÃO -  PREGÃO PRESENCIAL N ° 2017.08.22.1.
A Pregoeira do Município do C rato/CE torna público para conhecimento dos interessados que, neste dia 15 de Setembro de 2017 às 15h30min, na Sede 
da Comissão de Licitações localizada no Largo Júlio Saraiva, s /n  Bairro Centro - Crato/CE, estará realizando sessão para recebimento e abertura dos
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ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA - 
RESULTADO DE JULGAMENTO - TOMADA DE PREÇOS N”. 2017.06.23.01- 
FG. A Prefeitura Municipal de Nova Olinda, por meio da CPL, torna público 
o resultado de julgamento das propostas de preços da Tomada de Preços n°.

2017.06.23.01-FG. Objeto: Contratação de empresa para execução de obra de 
construção dos blocos de oficina, deposito, rampa de lavagem e Secretaria de Obras 
e Serviços Públicos no município de Nova Olinda/CE.Resultado da Proposta de 
Preços:J2 CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., foi classificada em 1° lugar. Pelo 
valor global de RS: 938.821,66(Novecentos e trinta e oito mil, oitocentos e vinte e um 
reais e sessenta e seis centavos). Nova Olinda -  CE, 28 de agosto de 2017. Leonel 
Castilho Goes de Souza -  Presidente da Comissão de Licitação.

*** *** ***

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE MISSÃO VE­
LHA -  AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA -  PREGÃO PRESENCIAL 
N° 2017.08.16.1. O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Missão 
Velha/CE torna público, para conhecimento dos interessados, que o certame 
licitatório na modalidade Pregão n° 2017.08.16.1, do tipo presencial, cujo 
objeto é contratação de serviços funerários destinados às famílias em estado 
de vulnerabilidade social do Município de Missão Velha/CE, por intermé­
dio da Secretaria do Trabalho e Assistência Social, resultou DESERTO, 
por não acudirem interessados ao mesmo. Maiores informações na sede da 
Comissão de Licitação, sito na Rua Santos Dumont, n° 64 - Centro - Missão 
Velha/CE, ou pelo telefone (88) 3542-1609, no horário de 08:00 às 12:00 
hs. Missão Velha/CE, 30 de Ágosto de 2017. Gleyllson Fernandes de 
Oliveira -  Pregoeiro Oficial.

ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO -  
AVISO DE LICITAÇÃO -  PREGÃO PRESENCIAL N° 2017.08.24.1.
A Pregoeira do Município do Crato/CE toma público para conhecimento dos 
interessados que, neste dia 14 de Setembro de 2017 às 15h00min, na Sede 
da Comissão de Licitações localizada no Largo Júlio Saraiva, s/n Bairro 
Centro - Crato/CE, estará realizando sessão para recebimento e abertura 

dos envelopes com documentos de habilitação e propostas de preços para o 
objeto: AQUISIÇÕES DE RECARGAS E GARRAFÕES (20 LITROS) 
DE AGUA MINERAL DESTINADAS ÁS NECESSIDADES DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE , 
O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no endereço acima, das 
08h00min às 14h00min. Crato/CE, 30 de Agosto de 2017. Valéria do 
Carmo Moura -  Pregoeira.

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO 

ORIGEM 1DM 
Pregão Eletrônico n" 2017037/ IACC 

O Instituto Dragão do Mar empresa privada, sem fins lucrativos, inscrita 
no CNPJ-MF sob o n" 02.455.125/0001-31, em Fortaleza - CE convoca 
os interessados para participarem no dia 20/09//2017 às 09h30min de 
Edital de Pregão Eletrônico objetivando aquisições de equipamentos de 
monitoramento de vídeo, conforme condições estabelecidas em Edital 

disponível nos endereços eletrônicos: www.dragaodomar.org.br e www. 
licitacoes-.com.br. em Fortaleza 30 de agosto de 2017.

Thaís Maria Coutinho Melo 
PREGOEIRA 

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO 

ORIGEM IDM 
Pregão Eletrônico n” 2017036/ IACC 

O Instituto Dragão do Mar empresa privada, sem fins lucrativos, inscrita 
no CNPJ-MF sob o n° 02.455.125/0001-31, em Fortaleza - CE convoca os 
interessados para participarem no dia 18/09//2017 às 09h30min de Edital de 
Pregão Eletrônico objetivando aquisições de materiais para manutenção do 
museu, conforme condições estabelecidas em Edital disponível nos endereços 
eletrônicos: www.dragaodomar.orfj.hr e www.licitacoes-.com hr. em Fortaleza 
28 de agosto de 2017.

Thaís Maria Coutinho Melo 
PREGOEIRA

*** ***

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu - Extrato dos Instrumentos Contra­
tuais N° 021/2017. Objeto: Contratações de serviços especializados de buffet, 
para atender as necessidades das diversas secretarias do município. Contrata­
da: Francisca Alves de Lima Martins, CNPJ: 01.707.120/0001-96. Valor Global 
do Contrato da Secretaria de Educação, Cultura e Desporto: R$ 33.583,00 
(trinta e três mil quinhentos e oitenta e três reais). Valor Global dos Con­
tratos da Secretaria de Saúde: RS 17.405,77 (dezessete mil quatrocentos e 
cinco reais e setenta e sete centavos). Valor Global do Contrato da Secretaria 
de Administração, Finanças e Gestão: RS 8.918,59 (oito mil novecentos e 
dezoito reais e cinquenta e nove centavos). Valor Global do Contrato da Secre­
taria de desenvolvimento, Trabalho e Assistência Social: R$ 13.287,18 (treze 
mil duzentos e oitenta e sete reais e dezoito centavos). Data Da Assinatura 
dos Contratos: 23/08/2017. Contratantes: O Sr, Domingos Sávio Pinheiro do 
Nascimento - Secretária de Administração, Finanças e Gestão; a Sra. Maria 
Fabiana Benevides Silva - Secretária de Desenvolvimento, Trabalho e As­
sistência Social; o Sr. José Célio Pinheiro - Secretário de Educação, Cultura 
e Desporto; e a Sra. Aline Oliveira Rocha Brito - Secretária de Saúde. VI­
GÊNCIAS: até 31/12/2017.

Prefeitura Municipal de Cascavel -  A Comissão Permanente de Licitação 
comunica aos interessados na Concorrência N" 05.05.01/2017, cujo objeto: 
permissão para a execução do serviço público de transporte individual de 
passageiros -  TÁXI, incluindo o sistema de transporte inclusivo, no muni­
cípio que o recurso interposto pelo licitante JOSÉ NILTON COSTA FILHO 
inscrito no CPF: 231.807.573-53, foi julgado IMPROCEDENTE pela Co­
missão Permanente de Licitação, e a nível hierárquico, o Secretário Muni­
cipal de Inffaestrutura negou provimento ao mesmo, mantendo a decisão da 
Comissão, conforme informações contidas no processo. Pelo exposto, fica 
designado o próximo dia 05/09/2017, às 8h, a realização da sessão pública 
de abertura dos envelopes “B” -  PROPOSTA TÉCNICA. Josimar Gomes 
Sousa -  Presidente da C.P.L.

*** *** ***
A Prefeita Municipal de Cascavel - Declaracãn dg Área Piíhlica. no uso
de suas atribuições legais, DECLARA, para fins de realização de obra de 
pavimentação em piçarra, que a trilha existente na Localidade de Barra Velha, 
no Município de Cascavel-CE, que liga a comunidade deste distrito à faixa 
de areia (praia), via com extensão de 1.171,91m (um mil cento e setenta e 
um metros e noventa e um centímetros) e com largura de 5m (cinco metros), 
com as seguintes coordenadas: parte do ponto Al com as seguintes coorde­
nadas: 591301.29E e 9549457.82S, onde localiza-se a comunidade de Barra 
Velha, seguindo até o ponto A2 com as seguintes coordenadas: 59223S.47E 
e 9549420.37S, é área pública, se caracterizando como bem de uso comum 
do povo. O referido é verdade, dou fé. Paço da Prefeitura Municipal de 
Cascavel, aos 24/08/2017. Francisca Ivonete Mateus Pereira - Prefeita 
Municipal de Cascavel.

*** *** ***

Prefeitura de Senador Pompeu/CE
-  Aviso de Remarcação -  Concorrência N° 04.010/2017. O Pregoeiro da 
Comissão de Licitação torna público para conhecimento dos interessados 
que, o certame em epígrafe cujo objeto: Construção de um galpão para 
áincionamento de uma fábrica de calçados, através da Secretaria de 
Infraestrutura, originariamente previsto para ocorrer no dia 25/09/2017, às 

09h, foi remarcado para ocorrer no dia 02/10/2017, às 09h, em decorrência 
de alteração no edital do certame. Ocorrerá na sede da Comissão de 
Licitações, localizada à Avenida Francisco França Cambraia, s/n.°, Centro, 
tudo conforme especificações contidas no termo de referência constante 
do Anexo do Edital, o qual se encontra disponível no endereço acima, no 
horário de 08:00h às 12:00h. Thércio Masney Pinheiro Borges de Miranda.
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E que ín felucttíír íie^ô  makiíia .

VOLTA 4 0  C O lÉ dQ
F M  n a u llo o  á o P ju lo  « w t r o  lio jt. k o s  w % M .« s a r  í s l m  Ctíutíto Pbâmam. a«:< *«fero, Répí 'á&ú t̂ nrin, m mil 
aqucSeitóf £ttie<cfc*iMKo e?«eieu, c erca ra  da r r ^ a f W ^ I .

v r v o o u  MORTO
Pala íiç  A íc ia iw ç  Philoirwfio o s  m í» a  c m e fu ir ía  tks £oi. 5*- 
hrcHi a .s tm tam en to  m  o c g a í Aqui m i  Ra sí&caçâs e&ç&s- 
moii tís Paço, com o gosto.
Aliás, c a i isroW m  íc ria , pois t i i ím  em  fsísàfthré é  fác o ,

Éát BICO DE PENA
lir idando  sw n an a  p e to  M eudo-Saàâtí, ó tm  

BOM  M O T  l i s ia  Mantoc OUveíivt R ^ ig u c w .< * rv a id a  
N â o  e x is te m  S a n a n d o , tp-e 6  o « á n * ;  C áfià  
f in a i s  almoçando com o píóofia, í m w #<
íCíIíZC-S. a liis. clc regressou Corw r^oes Ctòàsr<h&,~,

ÍX?Lmí.
O i W s á  é nataSense, o  e& «ró>  PzuÍò<K<mttx3fà m  
tsvtftant*) mteLs.rto^Ftòriàa-to&tOífsZQ&fsm,

Censo. IBGE diz que 
população brasileira já 
passa cie 207 milhões
Dado que chamou atenção na atualização demográfica do País foi a 
redução do número de moradores em quase um quarto dos municípios

f j v  Censo

I tâmmiíttâítefrxxj 
. 111 hmxíA*

anua; <30 £í«>í i»«;<-ava <y«a 
;;<• íísIHiAes

<k' brM>k'h<.i?.. Ustu! liso ik 
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